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TEXTO DE SUBSTITUICAO

do Projeto de Lei n.° 4291Xfl12.a (PS) e da Proposta de Lel n.°

1751X1113.a (GOV)

Resultante da discussão e votação, na especialidade, ocorrida nas reuniöes

da Comissão de Orçamento, Finanças e Administracão Püblica

dell, 12 e 19 de dezembro de 2013
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Artigo 1.°

Objeto

A presente tel procede a reforma da tributacao das sociedades, alterando o COdigo do Imposto

sobre o Rendirnento das Pessoas Coletivas (CIRC), aprovado pelo Decreto-Lel n.° 442-B/88,

de 30 de novembro, e o Decreto Regularnentar fl.0 25/2009, do 14 do sotombro, alterado pela

Loi n.° 66-B/2011, de 30 de dezernbro.

Artigo 2.°

Alteração ao Codigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Os artigos 6°, 8.°, 14.°, 15°, 16°, 1 8.° a 24°, 26.° a 34.°, 40°, 41°, 43°, 46.°, 48.°, 51 •0 a 550

63°, 66.° a 71 0, 73.° a 76.°, 78.°, 81.0, 83.°, 84.°, 87.°, 87.°-A, 88.°, 90.° a 950, 970, 98.°, 1 03.°,

104.° a 106.°, 111°, 118.°, 120°, 123°, 130.° o 138.° do Código do IRC, aprovado polo

Decreto-Lel n.° 442-B/88, de 30 do flovornbro, passam a ter a sogu into rodacao:

<Artigo 6.°

1 -[...].

2-[...j.

3-[...].

4-[...j:

a) Sociodado do profissionais:

1) A sociedade coristitulda para o oxerclcio do urna atividado

profissional especificamonte provista na lista do atividades a quo

se refore o artigo 151 0 do Código do IRS, na qual todos os sôcios

pessoas singularos sojam profissiorials dossa atividado; ou,

2) A sociedade cujos rendirnontos provonharn, ern rnais do 75%, do

oxorciclo conjurito ou isolado do atividados profissionais

ospocificarnorite provistas na lista coristanto do artigo 151.0 do

Código do IRS, dosde quo, cumulativamente, ern qualquer dia do

porlodo de tributaçao, o nürnoro de sOcios flO seja superior a

cinco, nenhurn doles seja pessoa coletiva do diroito püblico, e polo

rnerios 75% do capital social seja dotido por profissionais que

oxercern as referidas atividados, total ou parcialmente, através da

sociodado.

b) [...];

c) {. . .1.
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5 - Para efeitos da alinea c) do n.° 1, nao se consideram sociedades de simples

administraçâo de bens as que exerçam a atividade de gestao de participacöes

sociais de outras sociedades e que detenham participaçöes sociais que

cum pram os requisitos previstos no n.° 1 do artigo 51 .°

Artigo 8.°

[.

1 -[.].

2 - As pessoas coletivas corn sede ou direcâo efetiva em territOrio português, bern

como as pessoas coletivas ou outras entidades sujeitas a IRC que não tenham

sede nem direçao efetiva neste territôrio e nele disponham de estabelecimento

estável, podem adotar urn periodo anual de imposto diferente do estabelecido

no nümero anterior, o qual deve ser mantido durante, pelo menos, os cinco

periodos de tributaçäo irnediatos.

3 - A Iimitação prevista na parte final do nümero anterior não se aplica quando o

sujeito passivo passe a integrar urn grupo de sociedades obrigado a elaborar

dernonstraçoes financeiras consolidadas, em que a empresa mae adote urn

perIodo de tributaçao diferente daquele adotado pelo sujeito passivo.

4-[...J:

a) No ano do inicio de tributacao, em que é constituido pelo perIodo

decorrido entre a data em que se inicia a atividade, a sede ou direção

efetiva passa a situar-se em territOrio português ou se começam a

obter rendimentos que dâo origem a sujeiçao a irnposto, consoante o

caso, e o fim do periodo de tributacao;

b) [,..];

c) [...];

d) [...].

5- [.“].

6- [.1.

7- [...J.

8- [...j.

9- [...J.

1O-[.,.j.

11 - Sempre que, no projeto de fusão ou cisao, seja fixada urna data a partir da

qual as operacOes das sociedades a fundir ou a cindir são consideradas, do
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ponto de vista contabilistico, como efetuadas por conta da sociedade

beneficiária, a mesma data é considerada relevante para efeitos fiscais desde

que se situe num periodo de tributaçao coincidente corn aquele em que

ocorra a produção dos efeitos jurIdicos da operação em causa.

12 - Quando seja aplicável o disposto no nürnero anterior, os resultados

realizados pelas sociedades a fundir ou a cindir, durante o periodo decorrido

entre a data fixada no projeto e a data da produçao dos efeitos juridicos da

operação, são transferidos para efeitos de serem incluidos no lucro tributável

da sociedade.

Artigo 14.°

[.

1 -[...j.

2-[...].

3 - Estão isentos os ucros e reservas que uma entidade residente em território

português, sujeita e nao isenta de IRC ou do imposto referido no artigo 7•0 e

não abrangida pelo regime previsto no artigo 6.°, coloque a disposiçao de uma

entidade que:

a) Seja residente:

1) Noutro Estado membro da União Europeia;

2) Num Estado membro do Espaco EconOmico Europeu que esteja

vinculado a cooperação administrativa no domInio da fiscalidade

equivalente a estabelecida no âmbito da União Europeia;

3) Num Estado corn o qual tenha sido celebrada convencão para

evitar a dupla tributação, que preveja cooperacao administrativa

no domInio da fiscalidade equivalente a estabelecida no ârnbito da

União Europeia.

b) Esteja sujeita e não isenta de urn imposto referido no artigo 2.° da

Diretiva n.° 2011/96/UE, do Conseiho, de 30 de novembro de 2011, ou

de urn imposto de natureza idéntica ou similar ao IRC desde que, nas

situaçöes previstas na subalinea 3) da alinea anterior, a taxa legal

aplicável a entidade nao seja inferior a 60% da taxa do IRC prevista no

n.° 1 do artigo 87°;

c) Detenha direta, ou direta e indiretamente nos termos do n.° 6 do artigo

69°, uma participação não inferior a 5% do capital social ou dos direitos

de voto da entidade que distribui os lucros ou reservas;
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d) Detenha a participação referida na ailnea anterior de modo ininterrupto,

durante os 24 meses anteriores a distribuição.

4 - Para efeitos da aplicação do regime previsto no niimero anterior, deve ser feita

prova do cumprimento das respetivas condiçöes, perante a entidade que se

encontra obrigada a efetuar a retencao na fonte, em momento anterior a data

da colocação a disposição dos lucros e reservas distribuidos, devendo a prova

relativa aos requisitos estabelecidos nas alineas a) e b) do nUrnero anterior ser

efetuada através de declaraçâo confirmada e autenticada pelas autoridades

fiscais competentes do Estado de que é residente esta entidade, sendo ainda

de observar o previsto no artigo 1 19.° do COdigo do IRS.

5 - Para efeitos do disposto no n.° 3, considera-se corno entidade residente a que,

como tal, seja qualificada pela Iegislaçao fiscal do respetivo Estado e que, ao

abrigo das convençOes destinadas a evitar a dupla tributação celebradas por

este Estado, não seja considerada, para efeitos fiscais, residente noutro Estado.

6 - 0 disposto nos n.°s 3 e 4 e igualmente aplicável aos lucros e reservas

distribuldos que urna entidade residente em territOrio português, coloque a
disposiçao de urn estabelecimento estável situado noutro Estado membro da

União Europeia, ou do Espaço EconOrnico Europeu, de uma entidade que

cumpra os requisitos estabelecidos nas alineas a) a c) do n.° 3.

7 - Para efeitos do disposto no niimero anterior, entende-se por estabelecimento

estável qualquer instalaçao fixa através da qua! uma sociedade exerce, no todo

ou em parte, a sua atividade e esteja sujeita a imposto, ao abrigo da convenção

para evitar a dupla tributaçäo ou, na sua auséncia, ao abrigo do direito nacional.

8 - Sem prejuIzo do disposto nos n.°s 3, 4 e 5, estão ainda isentos de IRC os

lucros que uma entidade residente em território portugués coloque a disposiçao

de uma sociedade residente na Confederaçao Suiça, nos termos e condicoes

referidos no artigo 15.° do Acordo entre a Cornunidade Europeia e a

Confederação Suiça, que prevê medidas equivalentes as previstas na Diretiva

n.° 2003/48/CE, do Conseiho, de 3 de junho de 2003, relativa a tributaçao dos

rendimentos da poupança sob a forma de juros, sempre que:

a) [...];

b) [...];

c) {...].

9- [,..].

10 - {Revogadoj.

11 - [Revogadoj.
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13-[...].

14-f...].

15-f...].

16-f...].

Artigo 15.0

[. . .1

1 -[...]:

a) f..];

b) [...];

c) [...]:

1) PrejuIzos fiscais irnputáveis a esse estabelecirnento estável, nos

termos do artigo 52.°, corn as necessárias adaptaçoes, bern corno

os anteriores a cessaçao de atividade por virtude de deixarern de

situar-se ern territOrio português a sede e a direção efetiva, na

proporçäo do valor de mercado dos elernentos patrirnonlais afetos

a esse estabelecirnento estavel;

2) f..];

d) f...].

2-[...].

3-f...].

Artigo 16.°

[. .

1-f...].

2-f...].

3 - A deterrninaçao da matéria coletável no âmbito da avaliaçâo direta, quando

seja efetuada ou objeto de correçäo pelos serviços da Autoridade Tributária e

Aduaneira, e da cornpetência do diretor de finanças da area da sede, direçao

efetiva ou estabelecimento estável do sujeito passivo, ou do diretor da Unidade

dos Grandes Contribuintes nos casos que sejarn objeto de correçôes efetuadas

por esta no exercIcio das suas atribuiçöes, ou por funcionario ern que por

qualquer deles seja delegacia cornpetência.
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4-[...].

Artigo 18.°

• .1

1 -[.].

2-[..].

3-[...].

4-[...J.

5 - Os réditos relativos a vendas e a prestaçoes de serviços, bern corno os gastos

referentes a inventários e a fornecirnentos e serviços externos, são imputáveis

ao periodo de tributaçao a que respeitam pela quantia nominal da

contraprestação.

6-[.•.].

8 - Os rendimentos e gastos, assirn como quaisquer outras variaçöes patrirnoniais,

relevados em consequência da utilizaçao do método da equivaléncia

patrimonial ou, no caso de empreendimentos conjuntos que sejam sujeitos

passivos de IRC, do rnétodo de consolidacão proporcional, nâo concorrern para

a determinaçao do lucro tributável, devendo os rendimentos provenientes dos

lucros distribuldos ser irnputados ao periodo de tributação em que se adquire o

direito aos mesmos.

9-[...]:

a) Respeitem a instrumentos financeiros reconhecidos pelo justo valor

através de resultados, desde que, quando se trate de instrurnentos do

capital prOprio, tenharn urn preço formado nurn mercado regularnentado e

o sujeito passivo não detenha, direta ou indiretamente, uma participação

no capital igual ou superior a 5% do respetivo capital social; ou

b) [.. .j.

1O-[..].

11- [.1.

Artigo 19.0

[.1

1 - A deterrninaçao dos resultados de contratos de construção é efetuada segundo
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o critérlo da percentagem de acabamento.

3 - Quando, de acordo corn a normalização contabilIstica, o desfecho de urn

contrato de construçao não possa ser estirnado de forrna fiável, considera-se

que o rédito do contrato corresponde aos gastos totals do contrato.

4 [Anterior n.° 3].

5-[.j.

7-[...].

Artigo 20.°

Rendirnentos e ganhos

1 - Considerarn-se rendirnentos e ganhos os resultantes de operaçöes de qualquer

natureza, em consequencia de uma ação normal ou ocasional, básica ou

meramente acessOria, norneadarnente:

a) [...];

b) [...];

c) [...];

d) [...];

e) [...);

19 Ganhos por aumento de justo valor em instrumentos financeiros;

g) Ganhos por aumento de justo valor em ativos biolOgicos consurniveis

que não sejam exploraçoes silvIcolas plurianuals;

h) [...];

i) [...]

1) [.1.

2-[...j.

3-[...].

4 - E ainda considerada como rendimento a diferença positiva entre o montante

entregue aos sócios em resultado da redução do capital social e o valor de

aquisiçäo das respetivas partes de capital.

Artigo 21.0
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[.

1 -[.j:

a) As entradas de capital, incluindo os prémios de emissão de açOes ou

quotas, as coberturas de prejuIzos, a qualquer tItulo, feitas pelos titulares

do capital, bern como outras variaçOes patrimoniais positivas que

decorram de operaçôes sobre açOes, quotas e outros instrurnentos de

capital prôprio da entidade emitente, incluindo as que resultem da

atribuiçâo de instrumentos financeiros derivados que devam ser

reconhecidos corno instrurnentos de capital próprio;

b) [..j;

c) [i;

d) [..];

e) 0 aumento do capital prOprio da sociedade beneficiária decorrente de

operaçöes de fusâo, cisao, entrada de ativos ou permuta de partes

sociais, corn exclusão da componente que corresponder a anulaçao das

partes de capital detidas por esta nas sociedades fundidas ou cindidas.

2-[...J.

Artigo 22.°

[. •1
1 -[...]:

a) [...1;

b) Quando os subsIdios respeitern a ativos intangiveis sem vida ütil

definida, deve ser inclu Ida no lucro tributável uma parte do subsidlo

atribuido, independenternente do recebirnento, na proporção prevista no

artigo 45.°-A;

c) Quando os subsidios respeitem a propriedades de investimento e a

ativos biológicos não consumiveis, rnensuracios pelo modelo do justo

valor, deve ser inclulda no lucro tributável urna parte do subsIdio

atribuldo, independenternente do recebimento, na proporção prevista no

artigo 45.°-A;

d) Quando os subsidios não respeitem aos ativos referidos nas alIneas

anteriores, devem ser incluidos no lucro tributável, em fraçoes iguais,

durante os periodos de tributação em que os elementos a que respeitam

sejam inalienáveis, nos termos da lei ou do contrato ao abrigo dos quais

os mesmos foram concedidos, ou, nos restantes casos, durante 10 anos,

sendo o primeiro o do recebimento do subsIdio.
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2-[...].

Artigo 23.°

Gastos e perdas

1 - Para a determinação do ucro tributável, são dedutIveis todos os gastos e

perdas incorridos ou suportados pelo sujeito passivo para obter ou garantir

os rendimentos sujeitos a IRC.

2 - Consideram-se abrangidos pelo nümero anterior, nomeadamente, Os

seguintes gastos e perdas:

a) [Anterior alInea a) do n.° 1];

b) [Anterior alInea b) do n° 1];

c) [Anterior alInea c) do n.° 1};

d) De natureza administrativa, tais como remuneraçöes, incluindo as

atribuldas a titulo de participaçao nos lucros, ajudas de custo, material

de consumo corrente, transportes e comunicaçôes, rendas, contencioso,

seguros, incluindo os de vida, doença ou saüde, e operaçoes do ramo

<<Vida>, contribuiçöes para fundos de poupança-reforma, contribuiçöes

para fundos de pensöes e para quaisquer regimes complementares da

seguranca social, bern como gastos corn benefIcios de cessação de

ernprego e outros beneficios pOs-emprego ou a longo prazo dos

em pregados;

e) Os relativos a análises, racionalizaçao, investigação, consulta e projetos

de desenvolvimento;

19 [Anterior alInea f) do n.° 1];

g) [Anterior ailnea g) do n.° 1];

h) Perdas por imparidade;

i) Provisoes;

j) Perdas por reduçOes de justo valor em instrumentos financeiros;

k) Perdas por reduçoes de justo valor em ativos biolOgicos consumIveis que

nao sejam exploracOes silvicolas plurianuais;

I) [Anterior alInea I) do n.° 1];

m) [Anterior ailnea m) do n.° 1].

3 - Os gastos dedutIveis nos termos dos nümeros anteriores devem estar

comprovados documentalmente, independentemente da natureza ou suporte
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dos documentos utilizados para esse efeito.

4 - No caso de gastos incorridos ou suportados pelo sujeito passivo corn a
aquisição de bens ou serviços, o docurnento comprovativo a que se refere o
nümero anterior deve conter, pelo menos, os segurntes elementos:

a) Nome ou denominaçao social do fornecedor dos bens ou prestador dos
serviços e do adquirente ou destinatário;

b) Nümeros de identificação fiscal do fornecedor dos bens ou prestador dos
serviços e do adquirente ou destinatário, sempre que se tratem de
entidades corn residência ou estabelecirnento estável no território
nacional;

c) Quantidade e denorninaçao usual dos bens adquiridos ou dos serviços
prestados;

d) Valor da contraprestação, designadarnente o preço;

e) Data em que os bens forarn adquiridos ou em que os serviços foram
realizados.

5 - [Revogado].

6 - Quando o fornecedor dos bens ou prestador dos serviços esteja obrigado a
emissâo de fatura ou documento legalmente equiparado nos termos do
COdigo do IVA, o documento comprovativo das aquisiçOes de bens ou
serviços previsto no n.° 4 deve obrigatoriamente assurnir essa forma.

Artigo 24.°

[...]

Nas mesmas condiçoes referidas para os gastos e perdas, concorrern ainda para
a formacao do lucro tributável as variaçôes patrimonials negativas não refletidas
no resultado liquido do perlodo de tributaçao, exceto:

a) [.. .1;

b) [...];

c) As saIdas, em dinheiro ou em espécie, em favor dos titulares do capital,
a titulo de remuneração ou de reduçao do mesmo, ou de partilha do
património, bern como outras variaçOes patrimoniais negativas que
decorram de operaçöes sobre acöes, quotas e outros instrumentos de
capital prôprio da entidade emitente ou da sua reclassificação;

d) [...];

e) [...];
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f) A diminuiçâo do capital prOprio da sociedade beneficiária decorrente de

operaçôes de fusão, cisao ou entrada de ativos, corn exclusão da

componente que corresponder a anulaçâo das partes de capital detidas

por esta nas sociedades fundidas ou cindidas.

Artigo 26.°

[. .1

1 - Para efeitos da determinação do lucro tributável, os rendirnentos e gastos dos

inventários sao Os que resultarn da aplicaçao dos critérios de rnensuracão

previstos na norm alizaçao contabilIstica em vigor que utilizem:

a) [..];

b) [.1;

c) [,.];

d) [...];

e) [Revogada].

2 - Podem ser incluIdos no custo de aquisição ou de produção os custos de

empréstimos obtidos, bern como outros gastos que lhes sejarn diretarnente

atribulveis de acordo corn a normalizacao contabilistica especificarnente

aplicável.

3 - Sempre que a utilizaçao de custos padröes conduza a desvios significativos, a

Autoridade Tributária e Aduaneira pode efetuar as correçöes adequadas, tendo

em conta o campo de aplicaçao dos mesmos, o montante das vendas e dos

inventários finais e o grau de rotação dos inventários.

4-[.].

5-[...J.

6 - A utilizacao de critérios de mensuracao diferentes dos previstos no n.° 1

depende de autorização da Autoridade Tributária e Aduaneira, a qual deve ser

solicitada ate ao terrno do periodo de tributação, através de requerirnento em

que se indiquem os critérios a adotar e as razöes que Os justificam.

Artigo 27.°

Mudanca de critérios de mensuração

1 - Os critérios adotados para a mensuraçâo dos inventários devem ser

uniformemente seguidos nos sucessivos periodos de tributação.

2 - Podem, no entanto, verificar-se mudanças dos referidos critérios sempre que

as mesmas se justifiquem por razöes de natureza económica ou técnica e
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sejam aceites pela Autoridade Tributãria e Aduaneira.

Artigo 28.°

Perdas por irnparidade em inventários

1 - São dedutIveis no apuramento do lucro tributável as perdas por imparidade em
inventários, reconhecidas no mesmo perlodo de tributação ou em periodos de
tributação anteriores, ate ao limite da diferença entre o custo de aquisição ou
de produção dos inventários e o respetivo valor realizável lIquido referido a
data do balanço, quando este for inferior àquele.

2-[...J.

3 * A reversão, parcial ou total, das perdas por imparidade previstas no n.° 1
concorre para a formação do lucro tributável.

4 - Para os sujeitos passivos que exerçam a atividade editorial, o montante anual
acurnulado das perdas por imparidade corresponde a perda de valor dos fundos
editorlais constituidos por obras e elementos complernentares, desde que
tenham decorrido dois anos após a data da respetiva publicação, que para este
efeito se considera coincidente corn a data do depósito legal de cada edicão.

5-[...].

Artigo 29.°

.1

I - São aceites como gastos as depreciaçOes e arnortizacoes de elementos do
ativo sujeitos a deperecimento, considerando-se como tais:

a) Os ativos fixos tangIveis e os ativos intangIveis;

b) Os ativos biolOgicos que não sejam consurniveis e as propriedades de
investimento contabilizados ao custo de aquisição.

2 - Para efeitos do disposto no nümero anterior consideram-se sujeitos a
deperecimento os ativos que, corn caráter sistemático, sofrarn perdas de valor
resultantes da sua utilização ou do decurso do tempo.

3 - [Anterior n° 2].

4 - Salvo razöes devidamente justificadas e aceites pela Autoridade Tributária e
Aduaneira, os elementos do ativo so se considerarn sujeitos a deperecimento
depois de entrarem em funcionamento ou utilizacão.

5 - São igualmente depreciáveis, nos termos dos nUmeros anteriores, os
componentes, as grandes reparaçöes e beneficiacaes e as benfeitorias
reconhecidos como elementos do ativo sujeitos a deperecimento nos termos do
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fl.0 1.

Artigo 30.°

[. . .1

1 - 0 cálculo das depreciaçães e amortizaçOes dos ativos referidos no artigo

anterior faz-se, em regra, pelo método da linha reta, atendendo ao seu

perlodo de vida ütil.

2- [.,.j.

3 - A adoçâo pelo sujeito passivo de métodos de depreciacao e amortização

diferentes dos referidos nos nümeros anteriores, de que resulte a aplicação

de quotas de depreciação ou amortizaçao superiores as previstas no artigo

seguinte depende de autorização da Autoridade Tributária e Aduaneira, a

qual deve ser solicitada ate ao termo do periodo de tributaçäo, através de

requerimento em que se indiquem os métodos a adotar e as razães que Os

justificam.

4 - [Revogado].

5 - [Revogado].

6- [Revogado].

7 - [Revogado].

Artigo 31.0

[. .

1 - No método da linha reta, a quota anual de depreciaçao ou amortizacao que

pode ser aceite como gasto do perIodo de tributação determina-se aplicando as

taxas de depreciação ou amortizaçao definidas no decreto regulamentar que

estabelece o respetivo regime aos seguintes valores:

a) [...};

b) [...];

c) Valor de mercado, a data do reconhecimento inicial, para os bens objeto

de avaliaçao para esse efeito, quando não seja conhecido o custo de

aquisiçâo ou de produçao.

2 - Para efeitos da determinacao do valor depreciável ou amortizável, previsto no

nümero anterior:

a) Nâo são consideradas as despesas de desmantelamento; e

b) Deduz-se o valor residual.
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3 - Relativamente aos elementos para que não se encontrem fixadas taxas de

depreciaçao ou amortização, são aceites as que pela Autoridade Tributária e

Aduaneira sejarn consideradas razoáveis, tendo em conta o perlodo de vida ütil

esperada daqueles elementos.

4 - [Anterior n.° 3].

5 - [Anterior n.° 4].

6 - As taxas de depreciação de bens adquiridos em estado de uso, de

componentes, de grandes reparacOes e beneflciaçoes ou de benfeitorias de

elementos dos ativos sujeitos a deperecimento são calculadas com base no
respetivo perlodo de vida ütil esperada.

7- [Anteriorn.° 6].

8 - [Anterior n.° 7].

Artigo 32.°

[. . .1

1 - As despesas corn projetos de desenvolvirnento podem ser consideradas corno

gasto fiscal no perlodo de tributação em que sejam suportadas, ainda que os

elementos deles resultantes venham a ser reconhecidos como ativos

intangiveis nas demonstraçoes financeiras dos sujeitos passivos.

2-[...].

3-[...].

Artigo 33.°

[. •1

Nos casos em que o custo unitário de aquisição ou produção de elementos do
ativo sujeitos a deperecimento não ultrapasse € 1 000,00, é aceite a sua deduçao

integral no periodo de tributaçao em que seja reconhecido, exceto quando tais

elementos façam parte integrante de urn conjunto que deva ser depreciado ou
amortizado como urn todo.

Artigo 340

Depreciaçoes e amortizacoes não dedutIveis para efeitos fiscais

1 -[...]:

a) [...];

b) [...];

c) [...];
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d) As depreciaçöes e amortizaçöes praticadas para além do perIodo

rnáxirno de vida Otil, ressaivando-se os casos especiais devidamente

justificados e aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira;

e) As depreciaçoes das viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, incluindo

os veiculos elétricos, na parte correspondente ao custo de aquisição ou ao

valor revalorizado excedente ao montante a definir por portaria do membro

do Governo responsável pela area das financas, bern como dos barcos de

recreio e aviOes de turismo, desde que tais bens nao estejarn afetos ao

serviço püblico de transportes nern se destinern a ser alugados no

exercIcio da atividade normal do sujeito passivo.

2-[...].

Artigo 40.°

[. . .1

1 -[.J.

2 - Quando se preveja urn nivel de exploraçâo irregular ao longo do tempo, pode

deduzir-se urn montante anual diferente do referido no nümero anterior,

devendo, nesse caso, o sujeito passivo comunicar a Autoridade Tributária e

Aduaneira urn piano de constituiçao da provisão que tenha em conta aqueie

nIvel de expioraçao, ate ao termo do 1.0 periodo de tributação em que sejarn

reconhecidos gastos corn a sua constituição ou reforço.

3-[...J.

4-[...}.

5-[...].

6-{...}.

7-[..}.

Artigo 41,0

[. . .1

1 - Os créditos incobráveis podern ser diretarnente considerados gastos ou perdas

do perIodo de tributação nas seguintes situaçoes, desde que nâo tenha sido

admitida perda por irnparidade ou esta se mostre insuficiente:

a) Em processo de execuçao, apOs o registo a que se refere a alinea b) do

n.° 2 do artigo 717.° do COdigo de Processo Civil;

b) Em processo de insolvéncia, quando a rnesrna for decretada de caráter

limitado ou apOs a hornologaçao da deliberaçao prevista no artigo 156.°
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do COdigo da Insolvéncia e da Recuperação de Empresas;

c) Em processo especial de revitalizaçao, após homologaçao do piano de

recuperação pelo juiz, previsto no artigo 1 7.°-F do COdigo da insolvéncia

e da Recuperação de Empresas;

d) Nos termos previstos no SIREVE, apOs celebracao do acordo previsto no

artigo 12.° do referido regime;

e) No âmbito de litIgios emergentes da prestacao de serviços püblicos

essenciais, apOs decisão arbitral;

f Nos termos do regime juridico da prestaçao de servicos pUblicos

essencials, os créditos se encontrem prescritos e o seu valor não

ultrapasse o montante de € 750,00.

2 - [Revogado].

Artigo 43°

[. .1

1 -[...].

2 - São igualmente considerados gastos do periodo de tributação, ate ao limite de

15% das despesas com o pessoal contabilizadas a tItulo de remuneraçOes,

ordenados ou salários respeitantes ao periodo de tributacão, os suportados
corn:

a) Contratos de seguros de acidentes pessoals, bern como corn contratos

de seguros de vida, de doença ou saüde, contribuiçOes para fundos de

pensöes e equiparáveis ou para quaisquer regimes complementares de
segurança social, que garantam, exclusivamente, o beneficio de reforma,

pré reforma, complemento de reforma, beneficios de saüde pOs

emprego, invalidez ou sobrevivência a favor dos trabaihadores da

empresa;

b) Contratos de seguros de doença ou saüde em benefIcio dos

trabaihadores, reformados ou respetivos familiares.

3-[...j.

4 - Aplica-se o disposto nos n.°s 2 e 3 desde que se verifiquem, cumulativamente,
as seguintes condicoes, a exceção das alineas d) e e), quando se trate de

seguros de doença ou saüde, de acidentes pessoais ou de seguros de vida que

garantarn exciusivamente os riscos de morte ou invalidez:

a) [...];
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b) [...];

c) [...];

d) [,..];

e) [...];

[...j;

g) [...L

5-[.].

6 - As contribuiçOes destinadas a cobertura de responsabilidades corn os

benefIcios previstos no n° 2 do pessoal no ativo em 31 de dezembro do ano

anterior ao da celebração dos contratos de seguro ou das entradas para fundos

de pensOes correspondentes aos beneficios por tempo de serviço anterior a

essa data, são igualmente aceites como gastos nos termos e condicoes

estabelecidos nos n.°s 2, 3 e 4, podendo, no caso de aquelas

responsabilidades ultrapassarem os limites estabelecidos naqueles dois

primeiros nümeros, mas não o dobro dos mesmos, o montante do excesso ser

também aceite como gasto, anualmente, por urna importância correspondente,

no rnáxirno, a urn sétimo daquele excesso, sem prejuIzo da consideracão deste

naqueles limites, devendo o valor atual daquelas responsabilidades ser

certificado por seguradoras, sociedades gestoras de fundos de pensöes ou

outras entidades competentes.

7 - As contribuiçoes suplementares destinadas a cobertura de responsabilidades

por encargos corn beneficios previstos no n.° 2, quando efetuadas em

consequência de alteraçâo dos pressupostos atuariais em que se basearam os

cálculos iniciais daquelas responsabilidades, reportados data da celebracão

do contrato de seguro ou da constituição dofundo de pensães ou a data em

que as responsabilidades foram transferidas, e desde que devidamente

certificadas pelas entidades competentes, podem também ser aceites como

gastos nos seguintes termos:

a) No perlodo de tributaçao em que sejam efetuadas, num prazo máximo

de cinco, contado daquele em que se verificou a alteraçao dos

pressupostos atuariais ou a transferência de responsabilidades;

b) [...].

8- [...].

9- [...].
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11 -

12 No caso de resgate em beneficio da entidade patronal, o disposto no n.° 10
pode igualmente nao se aplicar, se for demonstrada a existéncia de excesso
de fundos originada por cessacao de contratos de trabaiho.

14 - A condição a que se refere a alinea b) do n.° 4 pode deixar de se verificar
desde que seja demonstrado que a diferenciaçao introduzida tem por base
critérios objetivos, designadamente em caso de entidades sujeitas a
processos de reestruturação empresarial, devendo esta alteração ser
comunicada a Autoridade Tributária e Aduaneira ate ao termo do perIodo de
tributaçao em que ocorra.

Artigo 46.°

[. .1

1 -[...}.

2 - As mais-valias e as menos-valias são dadas pela diferença entre o valor de
realizaçao, liquido dos encargos que lhe sejam inerentes, e o valor de
aquisição, deduzido das depreciaçoes e amortizacoes aceites fiscalmente, das
perdas por imparidade e outras correçoes de valor previstas nos artigos 28.°-A,
31 .°-B e ainda dos valores reconhecidos como gasto fiscal nos termos do artigo
45.°-A, sem prejuizo do disposto na parte final do n.° 3 do artigo 31 .°-A.

3-[...]:

a) [...];

b) [...j;

c) [...J;

d) Nos casos de fusão, cisão, entrada de ativos ou permuta de partes
sociais, o valor de mercado dos elementos transmitidos em
consequència daquelas operaçOes;

e) [,..j;

0

4- [.1.

5 - Consideram-se transmissöes onerosas, designadamente:

a) {. .
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b) [..J;

c) A transferência de elementos patrimoniais no âmbito de operaçOes de

fusão, cisâo ou entrada de ativos, realizadas pelas sociedades fundidas,

cindidas ou contribuidoras;

d) A extinção ou entrega pelos sOcios das partes representativas do capital

social das sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas no âmbito de

operaçoes de fusão, cisão ou permuta de partes sociais;

e) A anulaçâo das partes de capital detidas pela sociedade beneficiária nas

sociedades fundidas ou cindidas em consequência de operaçöes de

fusão ou cisäo;

A rem içao e amortizaçao de participaçöes sociais corn reduçâo de

capital;

g) A anulação das partes de capital por redução de capital social destinada

a cobertura de prejuIzos de urna sociedade quando o respetivo sOcio, em

consequéncia da anulaçao, deixe de nela deter qualquer participaçao.

6-[..].

7 - No caso de transrnissöes onerosas no ámbito de operaçoes de cisão

consideram-se rnais-valias ou menos-valias de partes sociais a diferenca

positiva ou negativa, respetivamente, entre o valor de mercado das partes de

capital da sociedade beneficiária atribuldas aos sOcios da sociedade cindida,

ou dos elementos patrimoniais destacados, e a parte do valor de aquisiçao das

partes de capital detidas pelos sôcios da sociedade cindida correspondente aos

elernentos patrimoniais destacados, determinada nos termos dos n.°s 3, 5 ou 6

do artigo 76.° consoante os casos.

8 - Para efeitos do presente COdigo, no valor de aquisição das partes de capital

devem considerar-se, consoante os casos, positiva ou negativarnente:

a) As entregas dos sOcios para cobertura de prejuizos, os quais são

imputados proporcionalmente a cada uma das partes de capital detidas; e

b) 0 montante entregue aos sOcios por redução do capital social ate ao

rnontante do valor de aquisição, o qual é imputado proporcionalmente a

cada urna das partes de capital detidas.

9 - Em caso de mudança do regime de determinaçao da matéria coletável durante

o perIodo em que os ativos sejam depreciáveis ou arnortizáveis, devem

considerar-se no cálculo das mais-valias ou rnenos-valias, relativamente ao

perlodo em que seja aplicado o regime simplificado de determinacao da

matéria coletável, as quotas rnInimas de depreciaçâo ou arnortização.
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10 - Na equivaléncia dos valores de realização ou de aquisição de operaçOes

efetuadas em moeda sern curso legal em Portugal, aplica-se a taxa de

câmbio da data da realizaçâo ou aquisição ou, não existindo, a da ültima

cotaçao anterior.

11 - Na transmissão onerosa de partes de capital da mesma natureza e que

confiram idénticos direitos, considera-se que as partes de capital transmitidas

são as adquiridas ha mais tempo.

12 - 0 sujeito passivo pode optar pela aplicação do custo médio ponderado na

determinaçao do custo de aquisição de partes de capital da mesma natureza

e que confiram idénticos direitos, caso em que:

a) Nâo é aplicável a correção monetária prevista no artigo seguinte;

b) A opção deve ser aplicada a todas as partes capital que pertençam a
mesma carteira e ser mantida por urn perIodo minimo de três anos.

Artigo 48.°

[, .

1 - Para efeitos da determinaçao do ucro tributável, a diferenca positiva entre as

mais-valias e as menos-valias, calculadas nos termos dos artigos anteriores,

realizadas rnediante a transmissão onerosa de ativos fixos tangiveis, ativos

intangiveis e ativos biológicos que não sejam consurniveis, detidos por urn

periodo não inferior a urn ano, ainda que qualquer destes ativos tenha sido

reclassificado como ativo não corrente detido para venda, ou em consequência

de indemnizacOes por sinistros ocorridos nestes elementos, é considerada em

metade do seu valor, quando:

a) 0 valor de realizaçao correspondente a totalidade dos referidos ativos

seja reinvestido na aquisição, produçao ou construçao de ativos fixos

tangiveis, de ativos intangiveis ou, de ativos biologicos que nao sejam

consurniveis, no perlodo de tributação anterior ao da realização, no

prOprio perlodo de tributação ou ate ao fim do 2.° periodo de tributacao

seguinte;

b) Os bens em que seja reinvestido o valor de realizacao:

1) Não sejam bens adquiridos em estado de uso a sujeito passivo de IRS

ou IRC corn o qual existarn relacoes especiais nos termos definidos

no n.° 4 do artigo 63.°;

2) Sejam detidos por urn periodo não inferior a urn ano contado do final

do periodo de tributaçao em que ocorra o reinvestimento ou, se

posterior, a realização.
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2-[...).

3-[...].

4 - [Revogado].

5 - Para efeitos do disposto nos n.°s 1 e 2, os sujeitos passivos devem mencionar

a intençäo de efetuar o reinvestimento na declaração a que se refere a alInea

c) do n.° 1 do artigo 117.0 do perlodo de tributaçäo em que a realizaçäo ocorre,

comprovando na mesma e nas declaraçoes dos dois perlodos de tributação

seguintes os reinvestimentos efetuados.

6 - Não sendo concretizado, total ou parcialrnente, o reinvestimento ate ao fim do

2.° periodo de tributaçâo seguinte ao da realizacao, considera-se corno

rendirnento desse perlodo de tributaçao, respetivarnente, a diferença ou a parte

proporcional da diferença prevista no n.° 1 não incluida no lucro tributável,

majorada em 15%.

7 - [Revogado].

8 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 não é aplicável aos ativos intangiveis adquiridos ou

alienados a entidades corn as quais existam relacoes especiais nos termos do

n.° 4 do artigo 63°.

9 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 não é aplicável as mais e menos-valias realizadas

pelas sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras no âmbito de operaçöes

de fusão, cisão ou entrada de ativos, bern corno as mais e menos-valias

realizadas na afetação permanente de bens a fins alheios a atividade exercida

pelo sujeito passivo ou realizadas pelas sociedades em liquidaçao.

Artigo 51.0

Elirninaçao da dupla tributaçao económica de lucros e reservas distribuidos

I - Os lucros e reservas distribuidos a sujeitos passivos de IRC corn sede ou direçao

efetiva em territOrio português não concorrem para a deterrninaçao do lucro

tributável, desde que se verifiquem curnulativarnente os seguintes requisitos:

a) 0 sujeito passivo detenha direta ou direta e indiretarnente, nos termos do

n.° 6 do artigo 69.°, urna participaçäo não inferior a 5% do capital social

ou dos direitos de voto da entidade que distribui os lucros ou reservas;

b) A participação referida no nUrnero anterior tenha sido detida, de rnodo

ininterrupto, durante OS 24 rneses anteriores a distribuição ou, se detida

ha rnenos tempo, seja rnantida durante o tempo necessário para

completar aquele perIodo;

c) 0 sujeito passivo não seja abrangido pelo regime da transparéncia fiscal
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previsto no artigo 6.°;

d) A entidade que distribui os lucros ou reservas esteja sujeita e não isenta

de IRC, do imposto referido no artigo 7°, de urn imposto referido no

artigo 2.° da Diretiva n.° 201 1/96/UE, do Conseiho, de 30 de novembro
de 2011, ou de urn imposto de natureza idéntica ou similar ao IRC e a
taxa legal aplicável a entidade não seja inferior a 60% da taxa do IRC

prevista no n.° 1 do artigo 87°;

e) A entidade que distribui os lucros ou reservas nâo tenha residéncia ou
dornicilio em pals, territOrio ou regiao sujeito a urn regime fiscal
claramente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do
membro do Governo responsável pela area das finanças.

2 - 0 requisito previsto na alinea d) do nümero anterior é dispensado quando se
verifique o cumprimento curnulativo das condiçöes previstas no n.° 6 do artigo
66.°.

3 - 0 disposto no presente artigo e igualmente aplicável a matéria coletável
imputada, ao abrigo do artigo 6.°, ao sujeito passivo corn sede ou direçao
efetiva em territOrio português que cumpra o requisito previsto na ailnea c) do
n.° 1, na parte correspondente a lucros e reservas distribuldos a uma
sociedade sua participada que esteja sujeita ao regime da transparência fiscal,
desde que a participacao desta ültirna na entidade que distribui os lucros ou
reservas curnpra os requisitos estabelecidos nos nümeros anteriores,

4 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 e ainda aplicável ao valor atribuldo na associaçao em
participacao ao associado que seja sujeito passivo de IRC, corn sede ou
direçao efetiva em territOrio portugués, independentemente do valor da sua
contribuiçao, relativarnente aos rendirnentos que tenharn sido efetivamente
tributados, distribuldos por associantes residentes no mesrno territOrio.

5 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 é ainda aplicável ao reembolso efetuado aos sOcios em
consequéncia da amortizaçâo de participaçöes sociais sem reduçao de capital.

6 - 0 disposto nos n.°s 1 e 2 é aplicável, independenternente da percentagem de
participaçao e do prazo em que esta tenha perrnanecido na sua titularidade,
aos rendirnentos de participaçôes sociais em que tenharn sido aplicadas as
reservas técnicas das sociedades de seguros e das mütuas de seguros e, bem
assim, aos rendimentos das seguintes sociedades:

a) Sociedades de desenvolvimento regional;

b) Sociedades de investirnento;

c) Sociedades financeiras de corretagem.
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7 - Não obstante o disposto nos n.°s 1 e 2, o regime al consagrado é aplicável,

nos termos descritos no nümero anterior, as agendas gerais de seguradoras

estrangeiras, bem como aos estabelecimentos estáveis de sociedades

residentes noutro Estado membro da União Europela e do espaço econOrnico

europeu que sejam equiparáveis as referidas no nUmero anterior.

8- [.1.

9 - Nos casos em que os requisitos previstos nos nümeros anteriores não se

encontrem preenchidos, os lucros e reservas distribuidos ao sujeito passivo

podem ainda beneficiar de crédito de imposto por dupla tributacao

internacional, nos termos do disposto nos artigos 91 •0 e 91 .°-A.

10 - Não obstante o disposto no n.° 2, Os fl.°S 1 e 6 apenas são aplicáveis aos

lucros e reservas distribuldos, que:

a) Não correspondam a gastos dedutiveis pela entidade que os distribui

para efeitos do imposto mencionado na alinea d) do n.° 1; e

b) Sejarn distribuldos por entidades sujeitas e não isentas a imposto sobre

o rendimento ou, quando aphcável, provenham de rendimentos sujeitos e

não isentos a imposto sobre o rendimento nas entidades subafiliadas,

salvo quando a entidade que distribui Os lucros ou reservas seja

residente num Estado membro da União Europeia ou de urn Estado

membro do Espaço Económico Europeu que esteja vinculado a

cooperação administrativa no dominio da fiscalidade equivalente a

estabelecida no âmbito da União Europeia.

11 - [Revogado].

12- [Revogado}.

Artigo 52.°

[. . .1

1 - Sem prejuIzo do disposto no nümero seguinte, os prejuizos fiscais apurados

em determinado periodo de tributação, nos terrnos das disposiçoes anteriores,

são deduzidos aos lucros tributáveis, havendo-os, de urn ou mais dos 12

periodos de tributação posteriores.

2 - A dedução a efetuar em cada urn dos periodos de tributaçao não pode exceder

O montante correspondente a 70% do respetivo lucro tributável, não ficando,

porém, prejudicada a dedução da parte desses prejuizos que não tenham sido

deduzidos, nas rnesrnas condiçöes e ate ao final do respetivo periodo de

dedução.
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4 - Quando se efetuarem correçöes aos prejuizos fiscais declarados pelo sujeito

passivo, devem alterar-se, em conformidade, as deduçoes efetuadas, não se

procedendo, porém, a qualquer anulaçao ou liquidação de IRC, ainda que

adicional, se tiverem decorrido mais de quatro anos relativamente àquele a que

o lucro tributável respeite.

5-[...].

7-[...].

8 - 0 previsto no n.° 1 deixa de ser aplicável quando se verificar, a data do termo

do periodo de tributação em que é efetuada a dedução, que, em relaçao àquele

a que respeitam Os prejuIzos, se verificou a alteração da titularidade de mais de

5O% do capital social ou da maioria dos direitos de voto.

9 - Para efeitos do nUmero anterior, não são consideradas as alteraçoes:

a) Das quais resulte a passagem da titularidade do capital social ou dos

direitos de voto de direta para indireta, ou de indireta para direta;

b) Decorrentes de operaçöes efetuadas ao abrigo do regime especial

previsto nos artigos 73.° e seguintes;

c) Decorrentes de sucessöes por morte;

d) Quando o adquirente detenha ininterruptamente, direta ou indiretamente,

mais de 20% do capital social ou da maioria dos direitos de voto da
sociedade desde o inIcio do periodo de tributação a que respeitam os

prejuIzos; ou

e) Quando o adquirente seja trabaihador ou membro dos Orgãos sociais da

sociedade, pelo menos desde o inicio do periodo de tributacão a que

respeitam Os prejuizos.

10 - 0 disposto nas alineas d) e e) do nümero anterior não dispensa a autorizaçao

a que se refere o n.° 12 relativamente a parte dos prejuIzos fiscais

respeitantes ao periodo de tributação em que o adquirente tenha passado a
deter, direta ou indiretamente, mais de 20% do capital social ou da maioria

dos direitos de voto ou tenha iniciado funcoes na sociedade, respetivamente,

bern como aos periodos anteriores àquele.

11
-

12- 0 membro do Governo responsável pela area das finanças pode autorizar,

em casos de reconhecido interesse econOmico e mediante requerimento a
apresentar a Autoridade Tributária e Aduaneira, que não seja aplicada a
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limitação prevista no n.° 8.

13 - Os elementos que devem instruir o requerimento de pedido de autorizaçao

previsto no nümero anterior, a apresentar pela sociedade no prazo de 30 dias

a contar da data da ocorréncia da alteraçâo referida no n.° 8, são definidos

por portaria do membro do Governo responsável pela area das financas.

14 - Sempre que estejam em causa prejuIzos fiscais relativos ao periodo

irnediatamente anterior ao da ocorréncia de algurna das alteraçoes previstas

no n.° 8 e esta ocorra antes do termo do prazo de entrega da respetiva

declaraçao de rendimentos, o requerimento referido no n.° 12 pode ser

apresentado no prazo de 30 dias contados do termo do prazo de entrega

dessa declaracao.

15 - Para efeitos do n.° 1, devern ser deduzidos em 1.° lugar os prejuizos fiscais

apurados ha mais tempo.

Artigo 530

[. .

1 -[...j.

2-[...].

3-[...].

4-[...].

5-[,..].

6-[...].

7 - Ao rend imento global apurado nos termos dos nümeros anteriores são

dedutiveis, ate a respetiva concorréncia, os gastos comprovadamente

relacionados corn a rea!ização dos fins de natureza social, cultural, arnbiental,

desportiva ou educacional prosseguidos por essas pessoas coletivas ou

entidades, desde que não exista qualquer interesse direto ou indireto dos

membros de Orgãos estatutários, por si mesmos ou por interposta pessoa, nos

resultados da exploração das atividades econOrnicas por elas prosseguidas.

Artigo 540

[. .

1 -[...J.

2 - Para efeitos do disposto na alinea b) do nümero anterior, a parte dos gastos

comuns a irnputar é determinada através da repartição proporcional daqueles

ao total dos rendimentos brutos sujeitos e não isentos e dos rendirnentos não
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sujeitos ou isentos, ou de acordo corn outro crjtério considerado mais
adequado aceite pela Autoridade Tributária e Aduaneira,

3-[..].

4-[...]

Artigo 550

[. .1

1 -[..].

2 - Podem ser deduzidos como gastos para a determinaçao do lucro tributável os
encargos gerais de adrninistracao que, nos termos ou condicoes
substancialmente dénticos aos que normalmente seriam contratados, aceites e
praticados entre entidades independentes em operaçOes, devendo esses
critérios ser uniformemente seguidos nos vários periodos de tributaçao.

3-[.j.

Artigo 63°

[.

1 -[.].

2-[...}.

3-[...].

4-[..j:

a) Uma entidade e os titulares do respetivo capital, OU Os cônjuges,
ascendentes ou descendentes destes, que detenham, direta ou
indiretamente, urna participaçao não inferior a 20% do capital ou dos
direitos de voto;

b) Entidades em que os mesmos titulares do capital, respetivos cônjuges,

ascendentes ou descendentes detenham, direta ou indiretamente, uma

participacão não inferior a 20% do capital ou dos direitos de voto;

c) [...];

d) [...j;

e) [..];

Empresas que se encontrern em relaçao de dominio, nos termos do
artigo 486.° do Código das Sociedades Cornerciais;

g) Entidades cujo relacionamento juridico possibilita, pelos seus termos e
conchçoes, que uma condicione as decisães de gestao da outra, em
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função de factos ou circunstâncias aihelos a prápria relaçao comercial ou

profissional;

h) [...].

6-[..J.

7-[...].

9 - As regras previstas no presente artigo são igualmente aplicáveis nas relaçOes

entre:

a) Uma entidade não residente e urn seu estabelecirnento estáv& situado

em territOrio portugués, ou entre este e outros estabelecimentos estãveis

situados fora deste território;

b) Urna entidade residente e os seus estabelecimentos estáveis situados

fora do território português ou entre estes.

1O-[...].

11 -

12-[...].

13-[...].

Artigo 66.°

[. .

1 -[...j.

2-[...].

3-[...].

4-[.}.

5 - Para efeitos do disposto no n.° 1, considera-se que urna entidade está

submetida a urn regime fiscal clararnente rnais favorável quando o territOrio de

residéncia da mesma constar da lista aprovada por portaria do rnembro do

Governo responsável pela area das finanças, quando a referida entidade al

esteja isenta ou não sujeita a urn imposto sobre o rendirnento idéntico ou

analogo ao IRC ou, ainda, quando a taxa de imposto que the é apticável seja

inferior a 60% da taxa do IRC prevista no n.° 1 do artigo 87.°.

6-[...]:
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a) Os respetivos lucros ou rendimentos provenharn em, pelo menos, 75%

do exercicio de:

1) Urna atividade agrIcola ou industrial no territário onde estão

estabelecidos; ou

2) Urna atividade cornercial, ou de prestaçäo de serviços, que nao

esteja dirigida predominantemente ao mercado português;

b) [..]:

1) [...j;

2) [...j;

3) Operaçaes relativas a partes sociais representativas de menos de

5% do capital social ou dos direitos de voto, ou quaisquer

participaçôes detidas em entidades corn residéncia ou domicilio

em pals, territOrio ou regiâo sujeito a urn regime fiscal clararnente

mais favorável, constante de lista aprovada por portaria do

rnernbro do Governo responsável pela area das financas, ou

outros valores mobiliários, a direitos da propriedade intelectual ou

industrial, a prestaçao de informaçoes respeitantes a urna

experiência adquirida no setor industrial, cornercial ou cientifico ou

a prestaçäo de assisténcia tecnica;

4) [.1.

7- Li.

8- [..].

9- [...1.

1O-[...].

11 -

12-[...J.

Artigo 67.°

[. . •1

1 - Os gastos de financiarnento liquidos concorrem para a determinação do lucro

tributável ate ao maior dos seguintes lirnites:

a) € 1 000 000,00; ou

b) 30% do resultado antes de depreciaçaes, amortizaçoes, gastos de

financiamento liquidos e impostos.
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2 - Os gastos de financiamento liquidos não dedutIveis nos termos do nümero

antenor podem ainda ser considerados na determinaçao do lucro tributável de

urn ou mais dos cinco perIodos de tributaçâo posteriores, apOs os gastos de

financiarnento liquidos desse rnesrno periodo, observando-se as Iirnitaçöes

previstas no nUmero anterior.

3 - Sempre que o montante dos gastos de financiamento deduzidos seja inferior a

30% do resultado antes de depreciaçoes, amortizaçöes, gastos de

financiamento Iquidos e impostos, a parte nâo utilizada deste limite acresce ao

montante máximo dedutivel, nos terrnos da alinea b) do n.° i, ate ao quinto

perlodo de tributaçao posterior.

4 - Para efeito do disposto nos n.°s 2 e 3, considerarn-se em 1 .° lugar os gastos de

financiarnento liquidos nâo dedutIveis e a parte nâo utilizada do limite referido

no nürnero anterior que tenham sido apurados ha mais tempo.

5 - Nos casos em que exista urn grupo de sociedades sujeito ao regime especial

previsto no artigo 69.°, a sociedade dorninante pode optar, para efeitos da

deterrninação do lucro tributável do grupo, pela aplicacao do disposto no

presente artigo aos gastos de financiamento liquidos do grupo nos seguintes

termos:

a) 0 limite para a dedutibilidadeao lucro tributável do grupo corresponde ao

va1or previsto na alinea a) do n.° 1, independentemente do nürnero de

sociedades pertencentes ao grupo ou, quando superior, ao previsto na

alInea b) do mesmo nümero, calculado corn base no resultado antes de

depreciaçOes, amortizaçOes, gastos de financiamento liquidos e

impostos consolidado relativo a totalidade das sociedades que o

corn pãern;

b) Os gastos de financiarnento liquidos de sociedades do grupo relativos

aos periodos de tributaçâo anteriores a aplicaçäo do regime e ainda não

deduzidos apenas podem ser considerados, nos termos do n.° 2, ate ao

lirnite previsto no n.° 1 correspondente a sociedade a que respeitern,

calculado individualrnente;

c) A parte do lirnite não utilizado, a que se refere o n° 3, por sociedades do

grupo em perlodos de tributação anteriores a aplicaçäo do regime

apenas pode ser acrescido nos termos daquele nümero ao montante

rnáximo dedutivel dos gastos de financiamento liquidos da sociedade a

que respeitem, calculado individualmente;

d) Os gastos de financiamento lIquidos de sociedades do grupo, bern como

a parte do lirnite não utilizado a que se refere o n.° 3, relativos aos
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periodos de tributaçao em que seja aplicável o regime, so podem ser
utihzados pelo grupo, independentemente da saida de uma ou mais
sociedades do grupo.

6 - A opçao da sociedade dominante prevista no nOmero anterior deve ser
mantida por urn periodo minimo de trés anos, a contar da data em que se
inicia a sua aplicação.

7 - A opçâo mencionada no n.° 5 deve ser comunicada a Autoridade Tributária e
Aduaneira através do envio, por transmissão eletrOnica de dados, da
declaraçao prevista no artigo 118.°, ate ao fim do 3.° més do periodo de
tributaçao em que se pretende iniciar a respetiva aplicaçao.

8 - 0 previsto nos n.°s 2 e 3 deixa de ser aplicável quando se verificar, a data do
termo do periodo de tributaçâo em que e efetuada a dedução ou acrescido o
limite, que, em relacao àquele a que respeitam os gastos de financiamento
liquidos ou a parte do limite nâo utilizada, se verificou a alteraçao da
titularidade de mais de 50% do capital social ou da rnaioria dos direitos de
voto do sujeito passivo, salvo no caso de ser aplicável o disposto no n.° 9 do
artigo 52.° ou obtida autorizaçao do membro do Governo responsável pela
area das finanças em caso de reconhecido interesse económico, mediante
requerimento a apresentar na Autoridade Tributária e Aduaneira, no prazo
previsto no n.° 14 do artigo 52.°.

9- [Anteriorn.°5J.

10 - [Anterior n.° 6].

11 - 0 disposto no presente artigo não se aplica as entidades sujeitas a
supervisao do Banco de Portugal e do lnstituto de Seguros de Portugal, as
sucursais em Portugal de instituiçoes de crédito e outras instituiçOes
financeiras ou empresas de seguros, e as sociedades de titularização de
créditos constituidas nos termos do Decreto-Lei n.° 453/99, de 5 de
novembro.

12 - [Anteriorn.° 8].

13 - Para efeitos do presente artigo, o resultado antes de depreciaçaes,
amortizaçOes, gastos de financiamento lIquidos e impostos é o apurado na
contabilidade, corrigido de:

a) Ganhos e perdas resultantes de alteraçoes de justo valor que nao
concorram para a determinação do lucro tributável;

b) Imparidades e reversOes de investimentos não depreciáveis ou
amortizáveis;
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c) Ganhos e perdas resultantes da aplicação do método da equivaléncia

patrimonial ou, no caso de empreendimentos conjuntos que sejam

sujeitos passivos de RC, do método de consolidaçao proporcional;

d) Rendimentos ou gastos relativos a partes de capital as quals seja

aplicável o regime previsto nos artigos 51.0 e 51 .°-C;

e) Rendirnentos ou gastos irnputáveis a estabelecirnento estável situado

fora do territOrio português relativamente ao qual seja exercida a opçao

prevista no n.° 1 do artigo 54.°-A;

0 A contribuição extraordinária sobre o setor energético.

Artigo 68.°

1 - Na deterrninação da matéria coletável sujeita a imposto, quando houver

rendimentos obtidos no estrangeiro que deem ugar a crédito de imposto por

dupla tributacão jurIdica internacional, nos termos do artigo 91 .o, esses

rendimentos devem ser considerados, para efeitos de tributação, peas

respetivas importãncias iliquidas dos impostos sobre o rendimento pagos no

estrangeiro.

2-[...},

3 - Quando seja exercida a opcao prevista no artigo 91 .°-A, devem ser acrescidos

a matéria coletável do sujeito passivo os impostos sobre os lucros pagos peas

entidades por este detidas direta ou indiretamente, nos Estados em que sejam

residentes, correspondentes aos ucros e reservas que he tenham sido

distribuldos.

Artigo 69.°

{. . .1

1 -[...].

2 - Existe urn grupo de sociedades quando uma sociedade, dita dominante, detém,

direta ou indiretamente, pelo menos, 75% do capita de outra ou outras

sociedades ditas dominadas, desde que ta participaçao he confira mais de

50% dos direitos de voto.

3-[...].

4-[...j:

a) {...];

b) [...];
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c) [.1;

d) [.1;

e) [...j;

f) [Revogada];

g) [.].

5 - Para a determinaçao do nIvel de participação exigido de, pelo menos, 75%,

consideram-se as participaçöes detidas diretarnente ou indiretarnente através

de:

a) Sociedades residentes em território portugués que reünam os requisitos

legalmente exigidos para fazer parte do grupo;

b) Sociedades residentes noutro Estado membro da União Europeia ou do

Espaco EconOmico Europeu, neste caso desde que exista obrigação de

cooperação administrativa no dominio da fiscalidade equivalente a
estabelecida no âmbito da União Europeia, que sejam detidas, direta ou

indiretamente, em, pelo menos, 75% pela sociedade dominante através

de sociedades referidas na alinea anterior ou na prirneira parte desta

aimnea.

6 - Quando a participação ou OS direitos de voto são detidos de forma indireta, a

percentagem efetiva da participacao Cu dos direitos de voto é obtida pelo

processo da multiplicação sucessiva das percentagens de participaçao e dos
direitos de voto em cada urn dos nIveis e, havendo participaçöes ou direitos de

voto numa sociedade detidos de forma direta e indireta, a percentagem efetiva

de participaçao ou direitos de voto resulta da sorna das percentagens das

participaçOes ou dos direitos de voto.

7 - A opcao mencionada no n.° 1, as afteraçOes na cornposicao do grupo e a

renüncia ou a cessaçao da aplicação no presente regime devem ser

comunicadas a Autoridade Tributária e Aduaneira pela sociedade dorninante

através do envio, por transmissão eletrOnica de dados, da competente

declaraçao prevista no artigo 11 8.°, nos seguintes prazos:

a) No caso de opção pela apicação no presente regime, ate ao firn do 3.°

més do perlodo de tributação em que se pretende iniciar a aplicacao;

b) No caso de alteraçoes na composição do grupo:

1) Ate ao fim do 3.° més do perlodo de tributaçao em que deva ser

efetuada a inclusão de novas sociedades que satisfacam os

requisitos legairnente exigidos;

2) Ate ao fim do 3.° més do perIodo de tributacao seguinte âquele em
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que ocorra a salda de sociedades do grupo por alienaçao da

participacão ou por incumprimento das demais condicoes, ou

outras alteraçôes na composicão do grupo motivadas

nomeadamente por fusôes ou cisöes, exceto se a alteração

ocorrer por cessaçào da atividade de sociedade do grupo, caso

em que a comunicaçao deve ser feita ate ao final do prazo previsto

para a entrega da correspondente declaração de cessaçao;

c) No caso de renüncia, ate ao fim do 3.° més do perlodo de tributação em

que se pretende renunciar a aplicaçao do regime;

d) No caso de cessação, ate ao fim do 3,° més do perlodo de tributaçao

seguinte àquele em que deixem de se verificar as condicoes de

aplicaçäo do regime a que se referem as alineas a) e b) do nümero

seguinte.

8 - 0 regime especial de tributaçao dos grupos de sociedades cessa a sua

aplicaçao nos seguintes casos:

a) Deixe de se verificar algum dos requisitos referidos no n.° 3

relativamente a sociedade dominante, sem prejuizo do disposto no n.°

10;

b) Se verifique alguma das situaçöes referidas nas ailneas a), b), d) ou g)

do n.° 4 relativamente a sociedade dominante;

c) 0 lucro tributável de qualquer das sociedades do grupo seja determinado

com recurso a aplicação de métodos indiretos;

d) [Revogada];

e) [Re vogadaj.

9 - Os efeitos da renüncia ou da cessaçao no presente regime reportam-se:

a) Ao final do perlodo de tributação anterior àquele em que foi comunicada

a renüncia a aplicaçao no presente regime nos termos e prazo previstos

no n.° 7;

b) [Revogada].

c) Ao final do perlodo de tributaçao anterior ao da verificaçao de qualquer

dos factos previstos no n.° 8.

10 - Nos casos em que a sociedade dominante passe a ser considerada

dominada de uma outra sociedade residente em territOrio português que reüna

os requisitos, com exceção do previsto na alinea c) do n.° 4, para ser

qualificada como dominante, esta ültima pode optar pela continuidade da

aplicacao do regime especial de tributaçâo dos grupos de sociedades através

de comunicacao a Autoridade Tributária e Aduaneira, efetuada nos 30 dias

seguintes a data em que se verifique esse facto, passando aquele grupo a
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incluir a nova sociedade dominante.

11 - {Anteriorn.° 10].

12- {Anteriorn.° 11].

13 - 0 requisito temporal referido na alInea b) do n.° 3 não é aplicável quando se

trate de sociedades constituidas pela sociedade dominante, ou por outra

sociedade que integre o grupo ha menos de urn ano, desde que o nivel de

participaçao exigido nos termos do n.° 2 seja detido desde a data da

constituiçao,

14 - Para efeitos da contagem dos prazos previstos na alinea b) do n.° 3, bern

como do previsto na alInea c) do n.° 4, nos casos em que a participaçao tiver

sido adquirida no ârnbito de processo de fusão, cisâo ou entrada de ativos,

considera-se o perlodo durante o qual a participação tiver permanecido na

titularidade das sociedades fundidas, cindidas ou da sociedade contribuidora,

respetivamente.

Artigo 70.°

[. .

1 - Relativarnente a cada urn dos periodos de tributaçao abrangidos pela aplicaçao

do regime especial, o lucro tributável do grupo é calculado pela sociedade

dorninante, através da soma algebrica dos lucros tributáveis e dos prejuizos

fiscais apurados nas declaraçöes periOdicas individuals de cada urna das

sociedades pertencentes ao grupo, corrigido, sendo caso disso, do efeito da

aplicação da opçao prevista no n.° 5 do artigo 67.°

2-[...].

Artigo 71.°

[. .1

1 -[...j.

2 - Quando, durante a aplicacâo do regime, haja lugar a operaçOes de fusão entre

sociedades do grupo ou uma sociedade incorpore uma ou mais sociedades

não pertencentes ao grupo, os prejuizos das sociedades fundidas verificados

em periodos de tributaçao anteriores ao do inicio do regime podern ser

deduzidos ao lucro tributável do grupo ate ao limite do lucro tributável da nova

sociedade ou da sociedade incorporante, desde que a essas operaçoes seja

aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74.° e nos termos e

condiçaes previstos no artigo 75.°.

3 - Quando a nova sociedade dorninante opte pela continuidade da aplicação do

regime especial de tributação dos grupos nos termos do n.° 10 do artigo 69.°,
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os prejuizos fiscais do grupo verificados durante Os perIodos de tributacao

anteriores em que o regime se aplicou podem, em casos de reconhecido

interesse econórnico e mediante requerimento a apresentar a Autoridade

Tributária e Aduaneira corn aquela comunicacão, ser dedutiveis ao lucro

tributãvel do novo grupo, desde que seja obtida autorizacao do membro do

Governo responsável pela area das finanças.

4 - No caso em que a sociedade dominante de urn grupo de sociedades (nova

sociedade dominante) adquire o domInio de uma sociedade dorninante de urn

outro grupo de sociedades (anterior sociedade dominante) e a nova sociedade

dominante opte pela continuidade da aplicação do regime especial de

tributaçao dos grupos nos termos do n.° 10 do artigo 69°, as quotas-partes dos

prejuIzos fiscais do grupo imputáveis as sociedades do grupo da nova

sociedade dominante e que integrem o grupo da anterior sociedade dominante,

são dedutiveis nos termos da alinea a) do n.° 1, desde que, em casos de

reconhecido interesse econOmico e mediante requerimento a apresentar a

Autoridade Tributária e Aduaneira corn aquela comunicação, seja obtida

autorizaçao do membro do Governo responsável pela area das finanças.

5 - Sem prejuIzo do disposto no artigo 52°, no caso em que a sociedade

dominante de urn grupo de sociedades (nova sociedade dominante) adquire o

domInio de uma sociedade dominante de urn outro grupo de sociedades

(anterior sociedade dominante) e a nova sociedade dorninante opte pela

inclusão das sociedades pertencentes ao grupo da anterior sociedade

dominante nos termos da subalmnea 1) da alInea b) do n.° 7 do artigo 69Y, que

preencham os requisitos previstos nos n.°s 2, 3 e nas alineas a), b) e d) a g) do

n.° 4 do artigo 69.°, a quota-parte dos prejuIzos ficais do grupo da anterior

sociedade dominante irnputáveis as sociedades que integrem o grupo da nova

sociedade dominante, são dedutIveis nos termos da alinea a) do n.° 1.

6 - [Anterior n.° 3].

Artigo 73.°

[.

a) [..];

b) [...];

c) A transferência global do património de urna sociedade (sociedade

fundida) para a sociedade detentora da totalidade das partes

representativas do seu capital social (sociedade beneficiária);
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d) A transferência global do patrirnOnio de urna sociedade (sociedade

fundida) para outra sociedade já existente (sociedade beneficiária),

quando a totalidade das partes representativas do capital social de

ambas seja detida pelo mesmo sOcio;

a) A transferência global do patrimOnio de urna sociedade (sociedade

fundida) para outra sociedade (sociedade beneficiária), quando a

totalidade das partes representativas do capital social desta seja detida

pela sociedade fundida.

2-{..]:

a) [...];

b) [...];

c) Urna sociedade (sociedade cindida) destaca urn ou mais rarnos da sua

atividade, rnantendo pelo menos urn dos rarnos de atividade, para os

fundir corn a sociedade (sociedade beneficiária) detentora da totalidade

das partes representativas do seu capital social;

d) Uma sociedade (sociedade cindida) destaca urn ou mais ramos da sua

atividade, mantendo pelo menos urn dos rarnos de atividade, para os

funclir corn outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando

a totalidade das partes representativas do capital social de ambas seja

detida pelo rnesrno sOcio;

a) Urna sociedade (sociedade cindida) destaca urn ou rnais ramos da sua

atividade, rnantendo pelo rnenos urn dos rarnos de atividade, para os

fundir corn outra sociedade já existente (sociedade beneficiária), quando

a totalidade das partes representativas do capital social desta seja detida

pela sociedade cindida.

3-[.].

4 - Para efeitos do nümero anterior e das alIneas a), c), d) e a) do n.° 2,

considera-se rarno de atividade o conjunto de elernentos que constituern, do

ponto de vista organizacional, urna unidade econOrnica autOnorna, ou seja,

urn conjunto capaz de funcionar pelos seus próprios rneios, o qual pode

compreender as dividas contraidas para a sua organizaçâo ou

funcionarnento.

5- [...1.

6- [...J.

7- [...).
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8- [..].

9- [.].

10 - 0 regime especial estabelecido na presente subsecção não se aplica, total ou

parcialmente, quando se conclua que as operacoes abrangidas pelo mesmo

tiveram como principal objetivo ou como urn dos principais objetivos a evasão

fiscal, o que pode considerar-se verificado, nomeadarnente, nos casos em

que as sociedades intervenientes nao tenham a totalidade dos seus

rendirnentos sujeitos ao mesmo regime de tributaçâo em IRC ou quando as

operaçöes não tenham sido realizadas por razöes econOmicas válidas, tais

como a reestruturaçâo ou a racionalizacâo das atividades das sociedades

que nelas participam, procedendo-se entâo, se for caso disso, as

correspondentes liquidaçöes adicionais de imposto.

Artigo 74•o

[. .1

1 -[...].

2 - Sempre que, por motivo de fusão, cisão ou entrada de ativos, nas condiçaes

referidas nos nUrneros anteriores, seja transferido para urna sociedade

residente de outro Estado membro urn estabelecimento estável situado fora do

território portugués de uma sociedade aqui residente, nâo se aplica em relação

a esse estabelecimento estável o regime especial previsto no presente artigo,

mas a sociedade residente pode deduzir o imposto que, na falta das

disposiçoes da Diretiva n.° 2009/133/CE, do Conseiho, de 19 de outubro de

2009, seria aplicável no Estado em que está situado esse estabelecimento

estável, sendo essa dedução feita do mesmo modo e pelo mesmo montante a

que haveria lugar se aquele imposto tivesse sido efetivamente liquidado e

pago.

3-[.J. -

4-[.].

5-[...].

6-[...j.

7 - Quando a sociedade fundida detérn urna participação no capital da sociedade

beneficiária, não concorre para a formaçao do lucro tributável a mais-valia ou a

menos-valia eventualmente resultante da anulaçao das partes de capital

detidas nesta sociedade em consequência da fusão ou da atribuiçao aos sOcios

da sociedade fundida das partes sociais da sociedade beneficiária.

8 - [Revogado].
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Artigo 750

[. .1

1 - Os prejuIzos fiscais das sociedades fundidas podem ser deduzidos dos lucros

tributáveis da nova sociedade ou da sociedade incorporante, nos termos e

condiçoes estabelecidos no artigo 52.° e ate ao fim do perlodo referido no n.° 1

do mesmo artigo, contado do perlodo de tributaçao a que os mesmos se

reportam

2 - [Revogado].

3 - 0 disposto no n.° 1 pode igualmente aplicar-se, corn as necessárias

adaptaçoes, as segu intes operaçöes:

a) Na cisão ern que se verifique a extinçao da socedade cindida, sendo os

prejuIzos fiscais transmitidos para as socedades beneficiárias na

proporção do valor de rnercado dos patrimOnios destacados para cada

urna destas sociedades;

b) Na fusão, cisão ou entrada de ativos, em que é transferido para uma

sociedade residente em território português urn estabelecimento estável

nele situado de uma sociedade residente num Estado membro da União

Europeia, que preencha as condiçöes estabelecidas no artigo 3•0 da
Diretiva n.° 2009/133/CE, do Conseiho, de 19 de outubro de 2009,

verificando-se, em consequência dessa operaçao, a extinçao do

estabelecirnento estavel;

c) Na transferência de estabelecrnentos estáveis situados em territOrio

português de sociedades residentes em Estados membros da Uniao

Europeia que estejam nas condiçoes da Diretiva n.° 2009/133/CE, do

Conselho, de 19 de outubro de 2009, em favor de sociedades também

residentes noutros Estados membros e em idènticas condicoes, no
âmbito de operação de fusão, cisäo ou entrada de ativos, desde que os

elementos patrimoniais transferidos continuem afetos a estabelecimento

estável aqul situado e concorram para a determinação do lucro tributável

que he seja imputável;

d) Na transferência de estabelecimentos estáveis situados em territOrio

português de sociedades residentes noutros Estados membros da Uniâo

Europeia que estejam nas condiçöes da Diretiva n.° 2009/133/CE, do

Conselho, de 23 de julho de 2009, para uma sociedade residente em

território português, no âmbito de operação de fusão, cisão e entrada de

ativos, verificando-se, em consequéncia dessa operaçäo, a extinçao do

estabelecimento estável.
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4 - A dedução dos prejuIzos fiscais transmifidos nos termos do n.° 1 e das alineas

b) e d) do nömero anterior tern como limite, em cada periodo de tributação, o

valor correspondente a proporção entre o valor do patrimônio liquido da

sociedade fundida, ou dos estabelecimentos estãveis da sociedade fundida ou

da sociedade contribuidora, e o valor do patrimOnio liquido de todas as

sociedades ou estabelecimentos estáveis envolvidos na operaçâo de fusão ou

entrada de ativos, determinados corn base no ültimo balanço anterior a

operação.

5 - Relativamente as operacoes referidas nas atineas a) e c) do n.° 1 do artigo

740 a deduçâo dos prejuIzos é efetuada no lucro tributável do estabelecimento

estável situado em territOrio portuguès e respeita apenas aos prejuIzos que he

sejam imputáveis.

6 - Sempre que, durante o periodo de aplicação do regime especial de tributação

dos grupos de sociedades previsto no artigo 69° ou imediatamente apOs o seu

termo, e em resultado de uma operação de fusão envolvendo a totalidade das

sociedades abrangidas por aquele regime, uma das sociedades pertencentes

ao grupo incorpore as restantes ou haja lugar a constituição de uma nova

sociedade, pode o membro do Governo responsável pela area das finanças, a

requerimento da sociedade dominante apresentado no prazo de 90 dias apOs o

pedido do registo da fusão na conservatôria do registo comercial, autorizar que

os prejuIzos fiscais do grupo ainda por deduzir possam ser deduzidos do lucro

tributãvel da sociedade incorporante ou da nova sociedade resultante da fusão.

Artigo 76.°

[. .1

1 - Nos casos em que seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 74•0

as operaçães de fusão previstas nas alineas a) e b) do n° 1 do artigo 730, bem

como as operaçôes de fusão em que, nos termos das alineas d) e e) do

mesmo nümero, sejam atribuIdas partes de capital aos sOcios das sociedades

fundidas, não são considerados para efeitos de tributaçao os ganhos ou perdas

eventualmente apurados, desde que as partes de capital recebidas pelos

sOcios das sociedades fundidas sejam valorizadas, para efeitos fiscais, pelo

valor que tinham as partes de capital entregues ou extintas, determinado de

acordo com o estabelecido no presente COdigo.

2-[j.

3 - 0 preceituado nos nümeros anteriores é aplicável aos sOcios de sociedades

objeto das cisöes, a que se aplique o regime especial estabelecido no artigo

740 previstas nas alineas a) e b) do n.° 2 do artigo 73•0, e ainda nas ailneas c),
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d) e e) do mesmo nümero quando sejam atribuIdas partes do capital aos sOcios

das sociedades cindidas, devendo, nestes casos, o valor para efeitos fiscais da

participação detida ser repartido pelas partes de capital recebidas e pelas que

continuem a ser detidas na sociedade cindida, corn base na proporção entre o

valor de mercado dos patrimônios destacados para cada uma das sociedades

beneficiárias e o valor de mercado do patrimônio da sociedade cindida.

4 - Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74.° as

operacöes mencionadas na alinea d) do n.° 1 do artigo 730, quando não sejam

atribuldas partes de capital ao sócio da sociedade fundida, o valor para efeitos

fiscais da participaçao que este detenha na sociedade fundida acresce ao valor

para efeitos fiscais da participação que o sOcio detenha na sociedade

beneficiária.

5 - Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74•0 as

operaçöes mencionadas nas alIneas c) e d) do n.° 2 do artigo 73.° quando não

sejam atribuldas partes de capital ao sócio da sociedade cindida, o valor para

efeitos fiscais da participação que detenha na sociedade cindida e reduzido na

proporção do valor do mercado dos patrimónios destacados, acrescendo ainda,

no caso da alInea d) do n.° 2 do artigo 73°, o montante daquela redução ao valor

para efeitos fiscais da participação que detenha na sociedade beneficiária.

6 - Nos casos em que se aplique o regime especial estabelecido no artigo 74•0 as

operaçoes mencionadas na alInea e) do n.° 2 do artigo 730, quando não sejam

atribuldas partes de capital a sociedade cindida, o valor para efeitos fiscais da

participação que esta detenha na sociedade beneficiária é acrescido do valor

para efeitos fiscais dos patrimônios destacados.

7 - 0 disposto nos nümeros anteriores é igualmente aplicável aos sOcios de

sociedades que sejam objeto das demais operaçoes de fusâo ou cisão

abrangidas pela Diretiva n.° 2009/133/CE, do Conselho, de 19 do outubro de

2009.

Artigo 78.°

[. . .1

1 - A opçao pela aplicaçao do regime especial estabelecido na presente

Subsecçao dove ser comunicada a Autoridade Tributária a Aduaneira na

declaração anual do informaçaocontabilistica e fiscal, a que se refere o artigo

121.°, relativa ao periodo do tributaçao em que a operaçâo é realizada:

a) Pela sociedade ou sociedades beneficiãrias, no caso do fusão ou cisão,

exceto quando estas sociedades e, bern assim, a sociedade ou

sociedades transmitentes, nao sejam residentes em territOrio português
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nem disponham de estabelecimento estável al situado, casos em que a

obrigação de comunicação deve ser cumprida pelos sOcios residentes;

b) Pela sociedade beneficiária, no caso de entrada de ativos, exceto

quando não seja residente em territOrio português nem disponha de

estabelecimento estável al situado, caso em que a obrigação deve ser

cumprida pela sociedade contribuidora;

c) Pela sociedade adquirida quando seja residente em territOrio portugués e

pelos respetivos sOcios residentes, nas operaçoes de permuta de partes

sociais.

2 - Para efeitos do disposto no n.° 1 do artigo 740, a sociedade fundida, cindida ou

contribuidora deve integrar no processo de documentação fiscal a que se refere

o artigo 1 30.° os seguintes elementos:

a) Declaracao da sociedade beneficiária de que obedece ao disposto no n.°

3 do artigo 740;

b) DeclaraçOes comprovativas, confirmadas e autenticadas pelas

autoridades fiscais do outro Estado membro da União Europeia de que

são residentes as outras sociedades intervenientes na operação, de que

estas se encontram nas condiçöes estabelecidas no artigo 30 da Diretiva

n.° 2009/1 33/CE, do Conselho, de 19 de outubro de 2009, sempre que

nas operaçoes não participem apenas sociedades residentes em

território português.

3 - No caso referido no n.° 2 do artigo 740, além das declaraçoes mencionadas na

alinea b) do nümero anterior, deve a sociedade residente integrar no processo

de documentaçao fiscal a que se refere o artigo 130,° documento passado

pelas autoridades fiscais do Estado membro da União Europeia onde se situa o

estabelecimento estável em que se declare o imposto que al seria devido na

falta das disposiçoes da Diretiva n.° 2009/133/CE, do Conselho, de 19 de

outubro de 2009.

4 - A sociedade beneficiária deve integrar, no processo de documentacao fiscal

previsto no artigo 130°:

a) As demonstraçoes financeiras da sociedade fundida, cindida ou

contribuidora, antes da operaçâo;

b) A relação dos elementos patrimoniais adquiridos que tenham sido

incorporados na contabilidade por valores diferentes dos aceites para

efeitos fiscais na sociedade fundida, cindida ou contribuidora,

evidenciando ambos os valores, bern como as depreciaçoes e

amortizaçoes, provisoes, perdas por imparidade e outras correçôes de
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valor registados antes da realização das operaçOes, fazendo ainda o

respetivo acompanhamento enquanto nâo forem alienados, transferidos

ou extintos, e ainda os benefIcios fiscais ou gastos de financiarnento

lIquidos cuja transmissão ocorra nos termos do artigo 75°-A.

5 - Para efeitos do artigo 76.°, Os SOCIOS das sociedades fundidas ou cindidas

devem integrar no processo de documentaçao fiscal a que se refere o artigo

130.° uma declaraçáo que contenha a data e identificaçao da operação

realizada, a identificaçao das entidades intervenientes, o nümero e valor

nominal das partes sociais entregues e recebidas, o valor fiscal das partes

sociais entregues e respetivas datas de aquisição, a quantia em dinheiro

eventualmente recebida, o nivel percentual da participaçao detida antes e apôs

a operação de fusão ou cisão e, ainda, as correcOes a que se refere o n° 4 do

artigo 76.°.

6 - Para efeitos do disposto no artigo 77.°, os sôcios da sociedade adquirida

devem integrar no processo de documentação fiscal a que se refere o artigo

1 30.° os seguintes elementos:

a) Declaração que contenha a descriçao da operação de permuta de partes

sociais, data em que se realizou, identificaçao das sociedades

intervenientes, nümero e valor nominal das partes soclais entregues e

das partes sociais recebidas, valor fiscal das partes sociais entregues e

respetivas datas de aquisição, quantia em dinheiro eventualmente

recebida, resultado que seria integrado na base tributável se não fosse

aplicado o regime previsto no artigo 77.° e demonstraçâo do seu cálculo;

b) Declaraçâo da sociedade adquirente de que já detinha, ou ficou a deter
em resultado da operacao de permuta de partes sociais, a rnaioria dos

direitos de voto da sociedade adquirida;

c) Nos casos em que a sociedade adquirida ou adquirente sejam residentes

noutros Estados membro da União Europeia, declaração comprovativa,

confirmada e autenticada pelas respetivas autoridades fiscais de que se

encontram verificados os requisitos para a aplicação da Diretiva n.°

2009/1 33/CE, do Conselho, de 19 de outubro de 2009.

Artigo 81 .°

[. .1

1 - E englobado para efeitos de tributaçao dos sócios, no periodo de tributacão em

que for posto a sua disposicao, o valor que for atribuido a cada urn deles em

resultado da partilha, abatido do valor de aquisição das correspondentes partes

soclais e de outros instrumentos de capital prOprio.
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2-[..]:

a) Essa diferença, quando positiva, e considerada como mais-valia

b) Essa diferenca, quando negativa, é considerada como menos-valia

dedutivel pelo montante que exceder a soma dos prejuizos fiscais

deduzidos no âmbito da aplicaçao do regime especial de tributaçao dos

grupos de sociedades e dos lucros e reservas distribuidos pela

sociedade liquidada que tenham beneficiado do disposto no artigo 51.0.

3 - A diferença a que se refere a alinea a) do nümero anterior é aplicável o

disposto no n.° 1 do artigo 51°-C, desde que verificados os requisitos al

estabelecidos.

4 - A menos-valia referida na alinea b) do n.° 2 não é dedutivel nos casos em que

a entidade liquidada seja residente em pals, territOrio ou regiäo corn regime

fiscal claramente mais favorável que conste de lista aprovada por portaria do

membro do Governo responsável pela area das finanças ou quando as partes

soclais tenham permanecido na titularidade do sujeito passivo por perlodo

inferior a quatro anos.

5 - [Anterior n.° 4].

6 - Sempre que, nurn dos quatro perlodos de tributaçao posteriores a liquidação de

uma sociedade, a atividade prosseguida por esta passe a ser exercida por

qualquer sócio da sociedade liquidada, ou por pessoa ou entidade que corn

aquele ou corn esta se encontre nurna situaçao de relaçoes especlais, nos

termos previstos no n.° 4 do artigo 63.°, deve ser adicionado ao lucro tributável

do referido sOcio, nesse perlodo de tributaçao, o valor da menos-valia que tiver

sido deduzida nos termos da alinea b) do n.° 2, majorado em 15%.

Artigo 83.°

[. .

1 - Para a determinaçao do lucro tributável do periodo de tributaçao em que ocorra

a cessação de atividade de entidade corn sede ou direção efetiva em territOrio

português, incluindo a Sociedade Europeia e a Sociedade Cooperativa

Europeia, em resultado da transferéncia da respetiva residéncia para fora

desse territOrio, constituem componentes positivas ou negativas as diferenças,

a data da cessaçâo, entre os valores de mercado e os valores fiscalmente

relevantes dos elementos patrimoniais dessa entidade, ainda que nao

expressos na contabilidade.

2 - No caso de transferência da residência de uma sociedade corn sede ou direçao

efetiva em territôrio português para outro Estado membro da União Europeia ou
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do Espaço EconOmico Europeu, neste ültirno caso, desde que exista obrigaçao

de cooperaçao administrativa no domlnio do intercâmbio de inforrnaçoes e da
assistência a cobrança equivalente a estabelecida na União Europeia, o
imposto, na parte correspondente ao saldo positivo das componentes positivas

e negativas referidas no nümero anterior, é pago de acordo corn urna das
seguintes modalidades:

a) Imediatarnente, pela totalidade do imposto apurado na declaração de
rendirnentos apresentada nos terrnos e prazo estabelecidos no fl.0 3 do
artigo 1200; ou

b) No ano seguinte àquele em que se verifique, em relaçao a cada urn dos
elernentos patrirnoniais considerados para efeitos do apuramento do
imposto, a sua extinçao, transrnissão, desafetaçao da atividade da
entidade ou transferência, por qualquer tItulo, material ou juridico, para

urn territOrio ou pals que não seja urn Estado membro da União Europeia

ou do Espaço EconOrnico Europeu, neste ültirno caso, desde que exista
obrigação de cooperação adrninistrativa no domlnio do intercârnbio de
inforrnaçoes e da assisténcia a cobrança equivalente a estabelecida na
União Europeia, pela parte do imposto que corresponda ao resultado
fiscal relativo a cada elemento individualrnente identificado; ou

c) Em fraçoes anuais de igual montante, correspondentes a urn quinto do
montante do irnposto apurado corn inlcio no periodo de tributação em

que ocorre a transferência da residência.

3 - 0 exercicio da opçao por uma das modalidades previstas nas alineas b) e c) do
nümero anterior determina o vencirnento de juros, a rnesma taxa prevista para
os juros de rnora, contados desde o dia seguinte a data prevista na alinea b) do
n.° 1 do artigo 1 04.° ate a data do pagamento efetivo.

4 - A opcão por uma das rnodalidades previstas nas alineas b) e c) do n.° 2 deve
ser exercida na declaracao de rendirnentos correspondente ao perlodo de
tributação em que se verificou a cessação e deterrnina a entrega, no prazo
fixado no n.° 3 do artigo 120°, de declaração de modelo oficial, aprovada por
portaria do rnernbro do Governo responsável pela area das finanças, que
contenha a discrirninação dos elementos patrirnonials, podendo, em caso de
fundado recelo de frustraçao da cobrança do crédito tributário, ser subordinada
a prestaçao de garantia bancária, que corresponda ao montante do imposto
acrescido de 25%.

5 - 0 sujeito passivo que tiver exercido a opçao pela modalidade de pagarnento do
imposto prevista na alinea b) do n.° 2, deve enviar, anualrnente, por
transrnissäo eletrOnica de dados, no prazo fixado no n.° 1 do artigo 120°, a
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declaração de modelo oficial referida no nümero anterior e, sendo devido,

efetuar o pagamento do imposto dentro do mesmo prazo, acrescido dos juros

vencidos calculados nos termos do n.° 3.

6 - Sem prejuizo da responsabilidade contraordenacional que ao caso couber, a

não entrega da declaracao referida no nümero anterior determina a notificação

para a sua apresentaçao e pagamento do imposto eventualmente devido no

prazo de trinta dias, sob pena de instauracao de processo de execução fiscal

pela totalidade do montante em dIvida.

7 - 0 sujeito passivo que tiver exercido a opcão pela modalidade de pagamento do

imposto prevista na alinea c) do n.° 2, deve efetuar o pagamento do imposto

devido:

a) Ate ao termo do prazo para entrega da declaraçao de rendimentos

mencionada no n.° 4, relativamente a prirneira fracäo anual; e

b) Ate ao iiltimo dia do més de maio de cada ano, independentemente

desse dia ser ütil ou não, acrescido dos juros vencidos calculados nos

termos do n.° 3, relativamente as restantes fraçoes de pagamento.

8 - No caso referido no nümero anterior, a falta do pagamento de qualquer

prestação implica o imediato vencimento das seguintes, instaurando-se

processo de execução fiscal pela totalidade do montante em dIvida

9 - 0 sujeito passivo que, na sequéncia da opçâo por uma das modalidades de

pagamento do imposto previstas nas alineas b) ou c) do n.° 2, opere a

transferéncia da sua residência para um territOrio ou pals que não seja urn

Estado membro da União Europeia ou do Espaço EconOmico Europeu, neste

ültimo caso, desde que exista obrigaçao de cooperaçao administrativa no

dominio do intercâmbio de informaçOes e da assistência a cobrança

equivalente a estabelecida na União Europela, deve efetuar, no prazo

estabelecido na alinea b) do n.° 1 do artigo 104.°, o pagarnento da totalidade

ou da parte do imposto liquidado ou das prestaçöes que se encontrem em

falta, consoante os casos, acrescido dos respetivos juros calculados nos

termos do n.° 3.

10 - 0 disposto nos nümeros anteriores nâo se aplica aos elernentos patrimoniais

que permaneçam efetivamente afetos a urn estabelecimento estável da

mesma entidade situado em territOrio portugués e contribuam para o

respetivo lucro tributãvel, desde que sejam observadas, relativamente a

esses elementos, as condiçoes estabelecidas pelo n.° 3 do artigo 74°, corn

as necessárias adaptaçoes.

11 - E aplicável a determinaçao do lucro tributável do estabelecimento estável,
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corn as necessárias adaptacôes, o disposto no n.° 4 do artigo 74.°.

12 Na situaçao referida no n.° 10, os prejuizos fiscais anteriores a cessação de

atividade podern ser deduzidos ao lucro tributável irnputável ao

estabelecirnento estável da entidade não residente, nos terrnos e condiçöes

do artigo 15°.

13-0 regirne estabelecido nos n°s 10, 11 e 12 não se aplica nos casos

abrangidos pelo n.° 10 do artigo 73°.

14 - Os terrnos para o cumprirnento das obrigaçaes declarativas e para prestação

da garantia são definidos por portaria do rnernbro do Governo responsável

pela area das finanças.

Artigo 84.°

[. . .1

1 - 0 disposto no n.° 1 do artigo anterior é aplicável, corn as necessárias

adaptaçaes, na deterrninaçao do lucro tributável irnputável a urn

estabelecirnento estável de entidade não residente situado ern territOrio

português, quando ocorra:

a) A cessação da atividãde ern territOrio português;

b) A transferência, por qualquer titulo rnaterial ou jurIdico, para fora do

territOrio português, dos elernentos patrirnoniais que se encontrern afetos

ao estabelecirnento estável.

2 - Quando os factos a que se refere o nürnero anterior irnpliquern a transferência de

elernentos patrirnoniais para outro Estado rnernbro da União Europeia ou do

Espaço EconOrnico Europeu, neste ültirno caso, desde que exista obrigação de

cooperação adrninistrativa no dorninio do intercârnbio de inforrnaçoes e da

assistência a cobrança equivalente a estabelecida na União Europeia, é aplicável

corn as necessárias adaptaçaes o disposto nos n.°s 2 a 9 do artigo anterior.

Artigo 87.°

[. .

1 - A taxa do IRC e de 23%, exceto nos casos previstos nos nUrneros seguintes.

2 - No caso de sujeitos passivos que exerçarn, diretarnente e a titulo principal,

urna atividade econOrnica de natureza agricola, cornercial ou industrial que

sejarn qualificados corno pequena ou rnédia ernpresa, nos terrnos previstos

no anexo ao Decreto-Lei n.° 372/2007, de 6 de novernbro, a taxa de IRC

aplicável aos prirneiros (euro) 15 000 de rnatéria coletável é de 17%,

aplicando-se a taxa prevista no nürnero anterior ao excedente.
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3 - A aplicaçao da taxa prevista no nümero anterior está sujeita as regras

comunitárias para os auxilios de minimis, definidas no Regulamento (CE) n.°

1998/2006, da Comissão, de 15 de dezembro de 2006.

4-[...].

5-[.].

6-[...}.

Artigo 87°-A

1 - Sobre a parte do lucro tributável superior a (euro) 1 500 000 sujeito e não

isento de imposto sobre o rendirnento das pessoas coletivas apurado por

sujeitos passivos residentes em territOrio português que exerçam, a titulo

principal, urna atividade de natureza comercial, industrial ou agricola e por

não residentes corn estabelecimento estável em territOrio português, incidern

as taxas adicionais constantes da tabela seguinte:

L Lucro tributãvel (em eurjTaxasentans)

I Demaisdel 500000até7500000 3

De rnais de 7 500 000 ate 35 000 000 5 J
LioLiJ

2 - 0 quantitativo da parte do lucro tributável que exceda (euro) 1 500 000:

a) Quando superior a (euro) 7 500 000 e ate (euro) 35 000 000, é dividido

em duas partes: urna, igual a (euro) 6 000 000, a qual se aplica a taxa de

3%; outra, igual ao lucro tributável que exceda (euro) 7 500 000, a qual

se aplica a taxa de 5%;

b) Quando superior a (euro) 35 000 000, é dividido em três partes: urna,

igual a (euro) 6 000 000, a qual se aplica a taxa de 3%; outra, igual a

(euro) 27 500 000, a qual se aplica a taxa de 5%, e outra igual ao lucro

tributável que exceda (euro) 35 000 000, a qual se aplica a taxa de 7%.

3- [.J.

4- [.].

Artigo 88.°

[. .1

1 - As despesas não documentadas são tributadas autonornamente, a taxa de

50%, sem prejuIzo da sua não consideraçao como gastos nos termos da

alinea b) do n.° 1 do artigo 23.°-A.
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2- [...].

3 - São tributados autonornamente os encargos efetuados ou suportados por

sujeitos passivos que não beneficiern de isençöes subjetivas e que exerçam,

a titulo principal, atividade de natureza cornercial, industrial ou agricola,

relacionados corn viaturas ligeiras de passageiros, rnotos ou motociclos,

excluindo os velculos rnovidos exciusivarnente a energia elétrica, as

seguintes taxas:

a) 10% no caso de viaturas corn urn custo de aquisiçao inferior a €25 000;

b) 27,5% no caso de viaturas corn urn custo de aquisição igual ou superior

a € 25 000, e inferior a € 35 000;

c) 35% no caso de viaturas corn urn custo de aquisição igual ou superior a

€ 35 000.

4 - [Revogado].

5- [...].

6 - Excluern-se do disposto no n.° 3 os encargos relacionados corn:

a) Viaturas ligeiras de passageiros, motos e rnotociclos, afetos a exploração

de servico püblico de transportes, destinados a serern alugados no

exercicio da atividade normal do sujeito passivo; e

b) Viaturas autornOveis relativarnente as quais tenha sido celebrado o

acordo previsto no n.° 9) da alinea b) do n.° 3 do artigo 2.° do COdigo do

IRS.

7- [...].

8- [...j.

9- [...].

11 - São tributados autonornamente, a taxa de 23%, os lucros distribuldos por

entidades sujeitas a IRC a sujeitos passivos que beneficiarn de isencão total

ou parcial, abrangendo, neste caso, os rendimentos de capitais, quando as

partes sociais a que respeitarn Os lucros não tenharn permanecido na

titularidade do rnesmo sujeito passivo, de rnodo ininterrupto, durante o ano

anterior a data da sua colocaçao a disposiçao e não venharn a ser rnantidas

durante o tern po necessário para corn pletar esse perlodo.

12-[...].

13-[..,J.
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14 - As taxas de tributação autOnoma previstas no presente artigo são elevadas

em 10 pontos percentuais quanto aos sujeitos passivos que apresentem

prejuizo fisca’ no periodo a que respeitem quaisquer dos factos tributários

referidos nos nümeros anteriores relacionados corn o exercIcio de urna

atividade de natureza comercial, industrial ou agricola não isenta de IRC.

15 - As taxas de tributação autOnoma previstas nos n.°s 7, 9, 11 e 13, bern como o

disposto no nümero anterior, não são aplicáveis aos sujeitos passivos a que

se aplique o regime simplificado de determinaçao da matéria coletável.

16 - 0 disposto no presente artigo não é aplicável relativamente as despesas ou

encargos de estabelecimento estável situado fora do território português e

relativos a atividade exercida por seu intermédlo.

Artigo 90.0

•1

1 -[...].

2-[...]:

a) A correspondente a dupla tributação juridica internacional;

b) A correspondente a dupla tributação económica internacional;

c) [Anterior alInea b)];

d) [Anterior alInea c)J;

e) [Anterior alInea djj.

4-[...j,

5-[...j.

6-[...j.

7-[...].

8 - Relativamente aos sujeitos passivos abrangidos pelo regime simplificado de

determinaçao da matéria coletável, ao montante apurado nos termos do n.° 1

apenas são de efetuar as deduçoes previstas nas ailneas a) e e) do n.° 2.

9 - Das deduçOes efetuadas nos termos das alIneas a) a d) do n.° 2 não pode

resultar valor negativo.

10- [Anterior n.° 8].

11 - [Anterior n.°9].
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12 - [Anterior n.° 101.

Artigo 91

Crédito de imposto por dupla tributaçâo jurIdica internacional

1 -[...]:

a) [...];

b Fração do IRC, calculado antes da dedução, correspondente aos

rendimentos que no pals em causa possarn ser tributados, acrescidos da

correcão prevista no n.° 1 do artigo 68,°, liquidos dos gastos direta ou
indiretarnente suportados para a sua obtençao.

2-[.J.

3 - A deduçâo prevista no n.° 1 determina-se por pals considerando a totalidade
dos rendimentos provenientes de cada pals, corn exceção dos rendimentos
irnputáveis a estabelecimento estável de entidades residentes situados fora do
territOrio português cuja deducao é calculada isoladamente.

4 - Sern prejuizo da limitação prevista no nümero anterior, sempre que nâo seja
possIvel efetuar a deducao a que se refere o n.° 1, por insuficiência de coleta
no periodo de tributaçäo em que os rendimentos obtidos no estrangeiro foram
incluidos na rnatéria coletável, o remanescente pode ser deduzido a coleta dos
cinco periodos de tributaçao seguintes, corn o limite previsto na alInea b) do n.°
1 que corresponder aos rendimentos obtidos no pals em causa incluidos na
matéria coletável e depois da deducao prevista nos nUrneros anteriores.

Artigo 92.°

[. .

1 - Para as entidades que exerçam, a titulo principal, uma atividade de natureza
comercial, industrial ou agrIcola, bern como as não residentes corn
estabelecimento estável em territOrio portuguès, o imposto liquidado nos
termos do n.° 1 do artigo 90°, liquido das deducoes previstas nas almneas a) a
c) do n.° 2 do mesmo artigo, não pode ser inferior a 90% do montante que seria
apurado se o sujeito passivo não usufruisse de beneficios fiscais e do regime
previsto no n.° 13 do artigo 43,0

2-[...]:

a) [.1;

b) [...];

c) [...j;
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d) Os previstos nos artigos 1 9.° e 32.°-A do Estatuto dos Beneficios Fiscais;

e) [...j.

Artigo 93.°

[.1

1 - A deduçao a que se refere a alinea d) do n.° 2 do artigo 90.° é efetuada ao

montante apurado na declaraçao a que se refere o artigo 120.° do prOprio

perlodo de tributaçao a que respeita ou, se insuficiente, ate ao 6.° perlodo de

tributaçäo seguinte, depois de efetuadas as deducoes referidas nas ailneas a)

a c) do n.° 2 e corn observáncia do n.° 9, ambos do artigo 90°.

2 -. Em caso de cessação de atividade no prOprio perlodo de tributaçao ou ate ao

6.° perIodo de tributação posterior àquele a que o pagamento especial por

conta respeita, a parte que nao possa ter sido deduzida nos termos do nümero

anterior, quando existir, e reembolsada mediante requerimento do sujeito

passivo, dirigido ao chefe do serviço de finanças da area da sede, direção

efetiva ou estabelecimento estável em que estiver centralizada a contabilidade,

apresentado no prazo de 90 dias a contar da data da cessaçao da atividade.

3 - Os sujeitos passivos podem ainda, sem prejuizo do disposto no n.° 1, ser

reembolsados da parte que não foi deduzida ao abrigo do mesmo preceito no

final do periodo aI estabelecido, mediante requerimento do sujeito passivo,

dirigido ao chefe do serviço de finanças da area da sede, direcao efetiva ou

estabelecimento estável em que estiver centralizada a contabilidade,

apresentado no prazo de 90 dias a contar do termo daquele perlodo.

Artigo 940

[. .

1 -

2- {...].

3- [...].

4- [...].

5- [...].

6- [...].

7- [...].

8- [...].

9- [...].
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10 - No caso de rendimentos em espécie, a retençao na fonte incide sobre o
montante correspondente a soma do valor de mercado dos bens ou direitos
na data a que respeita essa obrigaçao e do montante da retençao devida.

Artigo 95.°

[. .1

1 -

2 [...].

3 - A aplicaçao do disposto no nümero anterior tem em consideração todos os
rendimentos, incluindo os obtidos em territôrio portugués, e depende de
requerimento da entidade beneficiária dos rendimentos, dirigido aos servicos
competentes da Autoridade Tributária e Aduaneira, a apresentar no prazo de
dois anos contados do final do ano civil seguinte aquele em que se verificou o
facto tributário, devendo ser feita prova de que a entidade beneficiária
preenche as condiçöes estabelecidas no artigo 2.° da Diretiva n.° 201 1/96/CE,
do Conseiho, de 30 de novembro de 2011.

4- [...J.

5- [...].

Artigo 97•o

[. .

1 -[...j:

a) Juros e quaisquer outros rendimentos de capitais, com exceção de
lucros e reservas distribuldos, de que sejam titufares instituiçOes
financeiras sujeitas, em relaçao aos mesmos, a IRC, embora dele
isentas;

b) [...];

c) Lucros e reservas distribuldos a entidades a que seja aplicável o regime
estabelecido no n.° 1 do artigo 51 .°, desde que a participaçâo no capital
tenha permanecido na titularidade da mesma entidade, de modo
ininterrupto, durante o ano anterior a data da sua colocação a
disposiçâo;

d) [...J;

e) [...];

[.. .1;
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g) [.1;

h) Juros e outros rendirnentos resultantes de contratos de suprirnento, de

papel cornercial ou obrigaçoes, de que seja devedora sociedade cujo

capital social corn direito de voto seja detido pelo sujeito passivo em

mais de 10%, diretamente, ou indiretamente através de outras

sociedades em que o sujeito passivo seja dominante, desde que a

participação no capital social tenha permanecido na sua titularidade, de

rnodo ininterrupto, durante o ano anterior a data da sua colocação a

disposição.

2-[...].

3-[...j.

4-[..].

Artigo 98°

[

1 -[...].

2-[.]:

a) Da verificação dos pressupostos que resultern de convenção para evitar

a dupla tributação ou de urn outro acordo de direito internacional ou

ainda da legislação interna aplicável, através da apresentaçäo de

forrnulário de modelo a aprovar por despacho do mernbro do Governo

responsável pela area das finanças:

1) Certificado pelas autoridades cornpetentes do respetivo Estado de

residência: ou

2) Acompanhado de docurnento emitido pelas autoridades

cornpetentes do respetivo Estado de residência, que ateste a sua

residéncia para efeitos fiscais no periodo em causa e a sujeiçao a

imposto sobre o rendirnento nesse Estado;

b) [...].

3-[..j.

4-[.j.

5-[...j.

6-[..).

7 - As entidades beneficiárias dos rendirnentos que verifiquem as condiçöes

referidas nos n°s 1 e 2 do presente artigo e nos n.°s 3 e seguintes do artigo
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14°, quando nao tenha sido efetuada a prova nos prazos e nas condiçöes
estabelecidas, podem solicitar o reembolso total ou parcial do imposto que
tenha sido retido na fonte, no prazo de dois anos contados a partir do termo do
ano em que se verificou o facto gerador do imposto, mediante a apresentaçao
de urn forrnulário de modelo a aprovar por despacho do rnernbro do Governo
responsável pela area das finanças:

a) Certificado pelas autoridades competentes do respetivo Estado de
residéncia; ou

b) Acompanhado de documento emitido pelas autoridades competentes do
respetivo Estado de residência, que ateste a sua residência para efeitos
fiscais no periodo em causa e a sujeição a imposto sobre o rendimento
nesse Estado;

8 - 0 formulário previsto no nUmero anterior deve, quando necessário, ser
acornpanhado de outros elernentos que perrnitam aferir da legitirnidade do
reernbolso.

9 - [Anterior n.° 8].

10- [Anterior n° 9].

11 - [Anterior n° 10].

Artigo 103.°

[.1

1 -

2 - Não se procede a anulação quando o seu quantitativo seja inferior a € 25,00
ou, no caso de o imposto já ter sido pago, tenha decorrido o prazo de revisâo
oficiosa do ato tributário previsto no artigo 78.° da Lei Geral Tributária.

Artigo 1 04.°

[. •1

1 -[...].

2-[...j.

3-[...].

4 - Os sujeitos passivos são dispensados de efetuar pagarnentos por conta
quando o imposto do periodo de tributacao de referência para o respetivo
cálculo for inferior a € 200,00.

5-[...].
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6-{..}.

7 - Não ha lugar ao pagarnento a que se referem as alineas b) e c) do n.° 1 nem

ao reembolso a que se refere o n.° 2 quando o seu montante for inferior a €

25,00.

Artigo 105.°

[. . .1

1 - Os pagarnentos por conta são calculados corn base no imposto iquidado nos

terrnos do n.° 1 do artigo 90.° relativamente ao periodo de tributaçao

irnediatamente anterior àquele em que se devam efetuar esses pagamentos,

lIquidos da dedução a que se refere a ailnea e) do n.° 2 desse artigo.

2-[...].

3-[...].

4-[...].

5-[...].

6-[...].

7-{...].

Artigo 1 05.°-A

[.

1 - [...].

2- [...}:

I De mais de 1 500 000 ate 7 500 000 j 2,5

De mais de 7 500 000 ate 35 000 000 4,5

3 - 0 quantitativo da parte do lucro tributável que exceda (euro) 1 500 000:

a) Quando superior a (euro) 7 500 000 e ate (euro) 35 000 000, é dividido

em duas partes: urna, igual a (euro) 6 000 000, a qual se aplica a taxa de

2,5%; outra, igual ao lucro tributável que exceda (euro) 7 500 000, a qua

se aplica a taxa de 4,5%;

b) Quando superior a (euro) 35 000 000, 6 dividido em trés partes: urna,

igual a (euro) 6 000 000, a qua! se aplica a taxa de 2,5 %; outra, igual a

(euro) 27 500 000, a qua se apica a taxa de 4,5%, e outra igual ao lucro

tributável que exceda (euro) 35 000 000, a qua se apica a taxa de 6,5%.
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4- Li.

Artigo 106.°

[. . .1

1 - [...j.

2- [.1.

3- [...].

4- [.J.

5- [...j.

6- [...].

7- [...j.

8- [...].

9- [...J.

11- [...]:

a) [...];

b) [...j;

c) [...];

d) Os sujeitos passivos a que seja aplicado o regime simplificado de

determinaçâo da matéria coletável.

12-[...J.

13-[...].

14 - Nos casos em que ocorra a cessacao do regime simplificado de determinaçao

da matéria coletável nos termos do n.° 6 do artigo 86.°-A por não verificaçao

dos requisitos previstos nas alineas a) ou b) do n.° 1 daquele artigo o sujeito

passivo deve efetuar o pagamento especial por conta previsto nos n.°s 1 e 2

ate ao fim do 3.° mês do perIodo de tributaçao seguinte.

Artigo 111,0

[. . .1

Náo ha lugar a cobrança quando, em virtude de Iiquidaçao efetuada, a importância

liquidada for inferior a € 25,00.

Artigo 118.°
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[. I

1 -[..].

2-[..].

3 - Os sujeitos passivos não residentes e que obtenham rendmentos nao

imputáveis a estabelecimento estável situado em territOrio português

relativamente aos quais haja lugar a obrigação de apresentar a declaraçao a

que se refere o artigo 120° são igualmente obrigados a apresentar a

declaração de inscrição no registo, em qualquer serviço de finanças ou noutro

local legalmente autorizado, ate ao termo do prazo para entrega da declaraçao

periôdica de rendimentos prevista no artigo 120°

4 - Da declaração de inscrição no registo deve constar, relativamente as pessoas

coletivas e outras entidades mencionadas nos n.°s 2 e 3 do artigo 8.°, o periodo

anual de imposto que desejam adotar.

5 - Sempre que se verifiquem alteracaes de qualquer dos elementos constantes da

declaração de inscrição no registo, deve o sujeito passivo entregar a respetiva

declaraçao de alteraçoes, salvo se outro prazo estiver expressamente previsto,

no prazo de:

a) 15 dias, a contar da data de alteraçao, quando o sujeito passivo exerça

uma atvidade sujeita a lmposto sobre o Valor Acrescentado;

b) 30 dias a contar da data da alteração, nos restantes casos.

6 - Os sujeitos passivos de IRC devem apresentar a declaração de cessaçao no

prazo de 30 dias a contar da data da cessação da atividade.

7-[.J.

Artigo 120.°

i. .1

1 -[...].

2-[...].

3-{...].

5-[...]:

a) Relativamente a rendimentos derivados de imóveis, excetuados os

ganhos resultantes da sua transmissão onerosa, a ganhos mencionados

na alinea b) do n.° 3 do artigo 4•0 e a rendimentos mencionados nos n.°s

3 e 8 da alinea c) do n.° 3 do artigo 4°, ate ao ültimo dia do mês de maio
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do ano seguinte aquele a que os mesmos respeitam;

b) [...];

c) [...j.

6- [.1.

7 - [Revogado).

8 - A correção a que se refere o n.° 2 do artigo 51 .°-A deve ser efetuada através
do envio de declaraçäo de substituiçào, no prazo de 60 dias a contar da data
de verificaçao do facto que a determinou, independentemente de esse dia ser
ütil ou não titil, relativa a cada urn dos periodos de tnbutaçäo ern que já tenha
decorrido o prazo de envio da declaraçao periOdica de rendirnentos.

9- [...].

10-[...].

Artigo 1 23.°

[. .

1 -[...].

2-[...].

3-[...j.

4 - Os livros, registos contabilisticos e respetivos docurnentos de suporte devern
ser conservados em boa ordern durante o prazo de 12 anos.

5-[...].

6-[...].

7-[...j.

8-[...j.

9-[...j.

Artigo 1 30.°

[. .

1 - Os sujeitos passivos de IRC, corn exceção dos isentos nos termos do artigo
90, são obrigados a manter em boa ordem, durante o prazo de 12 anos, urn
processo de documentação fiscal relativo a cada periodo de tributação, que
deve estar constituido ate ao termo do prazo para entrega da declaraçao a que
se refere a ailnea c) do n.° 1 do artigo 117.0, corn os elernentos contabilisticos e
fiscais a definir por portaria do rnernbro do Governo responsável pela area das



I I I I I I 3 1 .111111 I I 3 I 3 I I I

ASSEMBEEIA DA EPUBLICA

Corn issão de Orçarnento, Finanças e Administraçao PUblica

finanças.

2-[..].

3 - Os sujeitos passivos cuja situação tributária deve ser acompanhada pela

Unidade dos Grandes Contribuintes, de acordo corn os critérios fixados ern

portaria do mernbro do Governo responsável pela area das finanças prevista no

n.° 3 do artigo 68.°-B da Lei Geral Tributária, e as demais entidades a que seja

aplicado o regime especial de tributaçao dos grupos de sociedades são

obrigados a proceder a entrega do processo de docurnentação fiscal

conjuntamente corn a declaração anual referida na ailnea c) do n° 1 do artigo

117.°.

4-[.].

Artigo 138.°

[.

1 -[...].

2 - Sempre que o sujeito passivo pretenda incluir no ãmbito do acordo operaçöes

corn entidades corn as quais existarn relaçoes especiais residentes em pals

corn o qual tenha sido celebrada urna convenção para evitar a dupla tributaçao,

e pretenda que o acordo tenha caráter bilateral ou multilateral, deve solicitar

que o pedido, a que se refere o ntimero anterior, seja submetido as respetivas

autoridades cornpetentes no quadro do procedimento amigável a instaurar para

o efeito.

6-[...].

7-[...J.

8-[...].

9-[.J.>>

Artigo 3•o

Aditamento ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

São aditados ao COdigo do IRC, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 442-B188, de 30 de novembro,

os artigos 23.°-A, 28°-A, 28.°-B, 28°-C, 31°-A, 31°-B, 42.°-A, 45.°-A, 47°-A, 50°-A, 51°-A,

51 .°-B, 51 .°-C, 51 .°-D, 54°-A, 75°-A, 86.°-A, 86°-B e 91 .°-A, corn a seguinte redação:
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<<Artigo 23°-A

Encargos não dedutIveis para efeitos fiscais

1 - Não são dedutiveis para efeitos da determinação do lucro tributável os

seguintes encargos, mesmo quando contabilizados como gastos do periodo de

tributaçao:

a) 0 IRC, incluindo as tributaçoes autOnomas, e quaisquer outros impostos

que direta ou indiretarnente incidam sobre os lucros;

b) As despesas nao documentadas;

c) Os encargos cuja docurnentaçao não cumpra o disposto nos n.°s 3 e 4

do artigo 23.°, bern como os encargos evidenciados em documentos

emitidos por sujeitos passivos corn nümero de identificaçao fiscal

inexistente ou nvãlido ou por sujeitos passivos cuja cessação de

atividade tenha sido declarada oficiosarnente nos termos do n.° 6 do

artigo 8°;

d) As despesas ilIcitas, designadamente as que decorram de

cornportarnentos que fundadamente indiciem a violação da legislaçao

penal portuguesa, mesrno que ocorridos fora do alcance territorial da sua

aplicação;

e) As multas, coirnas e demais encargos, incluindo os juros cornpensatOrios

e moratOrios, pela prãtica de infraçOes de qualquer natureza que não

tenharn origem contratual, bern corno por comportarnentos contrários a

qualquer regularnentação sobre o exercicio da atividade;

f) Os irnpostos, taxas e outros tributos que incidarn sobre terceiros que o

sujeito passivo nao esteja legalrnente obrigado a suportar;

g) As indemnizaçoes pela verificaçâo de eventos cujo risco seja segurável;

h) As ajudas de custo e os encargos corn cornpensacao pela deslocaçao

em viatura prOpria do trabalhador, ao serviço da entidade patronal, nao

faturados a clientes, escriturados a qualquer tItulo, sernpre que a

entidade patronal não possua, por cada pagarnento efetuado, urn mapa

através do qual seja possIvel efetuar o controlo das deslocacOes a que

se referern aqueles encargos, designadarnente os respetivos locais,

tempo de perrnanência, objetivo e, no caso de deslocação em viatura

prOpria do trabalhador, identificação da viatura e do respetivo

proprietário, bern corno o nürnero de quilOmetros percorridos, exceto na

parte em que haja lugar a tributacão em sede de IRS na esfera do

respetivo beneficiário;
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,) Os encargos corn o aluguer sern condutor de viaturas ligeiras de

passageiros ou rnistas, na parte correspondente ao valor das

depreciaçaes dessas viaturas que, nos terrnos das aimneas c) e e) do

n.° 1 do artigo 34°, não sejarn aceites corno gastos;

j) Os encargos corn combustiveis na parte ern que 0 sujeito passivo não

faça prova de que os rnesmos respeitarn a bens pertencentes ao seu

ativo ou por ele utilizados ern regime de locaçào e de que não são

ultrapassados os consurnos norrnais;

k) Os encargos relativos a barcos de recreio e aeronaves de passageiros

que nao estejarn afetos a exploração do serviço püblico de transportes

nern se destinem a ser alugados no exercIcio da atividade normal do

sujeito passivo;

I) As menos-valias realizadas relativas a barcos de recrelo, aviöes de

turismo e viaturas ligeiras de passageiros ou mistas, que não estejarn

afetos a exploraçao de serviço püblico de transportes nern se destinem a

ser alugados no exercIcio da atividade normal do sujeito passivo, exceto

na parte em que correspondam ao valor fiscalmente depreciável nos

termos da ailnea e) do n.° 1 do artigo 34.° ainda não aceite como gasto;

m) Os juros e outras formas de remuneraçäo de suprimentos e empréstimos

feitos pelos sOcios a sociedade, na parte em que excedarn a taxa

definida por portaria do membro do Governo responsável pela area das

finanças, salvo no caso de se aplicar o regime estabelecido no artigo

63.° do Código do IRC;

n) Os gastos relativos a participação nos lucros por membros de Orgãos

sociais e trabalhadores da empresa, quando as respetivas importâncias

não sejam pagas ou colocadas a disposiçao dos beneficiários ate ao fim

do perlodo de tributação seguinte;

o) Sem prejuizo do disposto na alinea anterior, Os gastos relativos a
participação nos lucros por membros de Orgãos sociais, quando os

beneficiários sejam titulares, direta ou indiretamente, de partes

representativas de, pelo menos, 1% do capital social, na parte em que

exceda o dobro da remuneraçao mensal auferida no perIodo de

tributacao a que respeita o resultado em que participam;

p) A contribuiçao sobre o setor bancário;

q) A contribuiçao extraordinária sobre 0 setor energetico;

r) As importâncias pagas ou devidas, a qualquer tItulo, a pessoas

singulares ou coletivas residentes fora do territOrio portugues, e al
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submetidas a urn regime fiscal identificado por portaria do membro do

Governo responsável pela area das finanças como urn regime de

tributaçao claramente mais favorável, salvo se o sujeito passivo provar

que tais encargos correspondem a operaçoes efetivamente realizadas e

näo tern urn caráter anorrnal ou urn montante exagerado.

2 - Não concorrern para a forrnação do lucro tributável as menos-valias e outras

perdas relativas a instrurnentos de capital prôprio, na parte do valor que

corresponda aos lucros ou reservas distribuldos ou as mais-valias realizadas

corn a transmissão onerosa de partes sociais da mesma entidade que tenham

beneficiado, no prOprio periodo de tributaçâo ou nos quatro perlodos

anteriores, da deduçao prevista no artigo 51 .°, do crédito por dupla tributação
econOmica internacional prevista no artigo 91 .°-A ou da dedução prevista no

artigo 51 .°-C.

3 - Não são aceites como gastos do perlodo de tributacao os suportados corn a

transmissão onerosa de instrumentos de capital prôprio, qualquer que seja o

titulo por que se opere, de entidades corn residéncia ou domicillo em pals,

territOrio ou regiao sujeito a urn regime fiscal clararnente mais favorável

constante de lista aprovada por portaria do rnernbro do Governo responsável

pela area das finanças.

4 - A Autoridade Tributária e Aduaneira deve disponibilizar a inforrnacão relativa a
situaçao cadastral dos sujeitos passivos, que seja considerada relevante para

efeitos do disposto na segunda parte da ailnea c) do n.° 1

5 - No caso de não se verificar o requisito enunciado na alInea n) do n.° 1, ao valor

do IRC liquidado relativamente ao periodo de tributaçao seguinte adiciona-se o

IRC que deixou de ser liquidado em resultado da deducao das importâncias

que não tenham sido pagas ou colocadas a disposicao dos interessados no

prazo indicado, acrescido dos juros corn pensatôrios correspondentes.

6 - Para efeitos da verificação da percentagem fixada na alinea o) do n.° 1,

considera-se que o beneficiário detém indiretamente as partes do capital da

sociedade quando as mesmas sejarn da titularidade do cönjuge, respetivos

ascendentes ou descendentes ate ao 2.° grau, sendo igualmente aplicáveis,

corn as necessárias adaptaçoes, as regras sobre a equiparaçao da titularidade

estabelecidas no COdigo das Sociedades Comerciais.

7 - 0 disposto na alInea r) do n.° 1 aplica-se igualrnente as irnportâncias

indiretamente pagas ou devidas, a qualquer titulo, as pessoas singulares ou

coletivas residentes fora do territOrio português e al submetidas a urn regime

fiscal claramente mais favorável, quando o sujeito passivo tenha ou devesse ter

conhecimento do seu destino, presurnindo-se esse conhecimento quando
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existam relacöes especiais, nos termos do n° 4 do artigo 63°, entre o sujeito

passivo e as referidas pessoas singulares ou coletivas, ou entre o sujeito

passivo e o mandatário, fiduciário ou interposta pessoa que procede ao

pagamento as pessoas singulares ou coletivas.

8 - A Autoridade Tributária e Aduaneira notifica o sujeito passivo para produção da

prova referida na alinea r) do n.° 1, devendo, para o efeito, ser fixado urn prazo

não inferior a 30 dias.

9 - Tratando-se de sociedades de profissionais sujeitas ao regime de

transparência fiscal, pode ser fixado por portaria do membro do Governo

responsável pela area das financas o nümero rnáximo de veiculos e o respetivo

valor para efeitos de dedução dos correspondentes encargos.

Artigo 28.°-A

Perdas por imparidade ern dividas a receber

I - Podern ser deduzidas para efeitos fiscais as seguintes perdas por imparidade,

quando contabilizadas no mesmo periodo de tributaçäo ou em periodos de

tributacao anteriores:

a) As relacionadas corn créditos resultantes da atividade normal, incluindo

os juros pelo atraso no cumprirnento de obrigação, que, no fim do

perIodo de tributação, possam ser considerados de cobrança duvidosa e

sejam evidenciados como tal na contabilidade;

b) As relativas a recibos por cobrar reconhecidas pelas empresas de

seguros.

2 - Podern também ser deduzidas para efeitos fiscais as perdas por imparidade, e

outras correçOes de valor, contabilizadas no mesrno periodo de tributaçao ou

em periodos de tributação anteriores, quando constituIdas obrigatoriamente,

por força de normas emanadas pelo Banco de Portugal, de caráter genérico e

abstrato, pelas entidades sujeitas a sua supervisão e pelas sucursais em

Portugal de instituiçoes de crédito e outras instituiçoes financeiras corn sede

em outro Estado membro da União Europeia, destinadas a cobertura de risco

especifico de crédito e de risco-pais e para menos-valias de tItulos e de outras

aplicaçoes.

3 - As perdas por irnparidade e outras correçöes de valor referidas nos nümeros

anteriores que não devam subsistir, por deixarem de se verificar as condiçoes

objetivas que as determinaram, consideram-se componentes positivas do lucro

tributável do respetivo periodo de tributacâo.

Artigo 28.°-B



44 * *441* * *11111*4 * lii * 14 *

4ssEM13LEIA DA EPtBLICA

Comissão de Orçamento, Finances e Administração Püblica

Perdas por imparidade em créditos

1 - Para efeitos da determinação das perdas por imparidade previstas na alinea a)

do n.° 1 do artigo anterior, consideram-se créditos de cobrança duvidosa

aqueles em que o risco de incobrabilidade esteja devidamente justificado, o

que se verifica nos seguintes casos:

a) 0 devedor tenha pendente processo de execução, processo de

insolvência, processo especial de revitalização ou procedimento de

recuperação de empresas por via extrajudicial ao abrigo do Sistema de

Recuperaçao de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), aprovado

pelo Decreto-Lei n.° 178/2012, de 3 de agosto;

b) Os créditos tenham sido reclamados judicialmente ou em tribunal arbitral;

c) Os créditos estejam em mora ha mais de seis meses desde a data do

respetivo vencimento e existam provas objetivas de imparidade e de

terem sido efetuadas diligéncias para o seu recebimento,

2 0 montante anual acumulado da perda por imparidade de créditos referidos na

alinea c) do nümero anterior não pode ser superior as seguintes percentagens

dos créditos em mora:

a) 25% para créditos em mora ha mais de 6 meses e ate 12 meses;

b) 50% para créditos em mora ha mais de 12 meses e ate 18 meses;

c) 75% para créditos em mora ha mais de 18 meses e ate 24 meses;

d,) 100% para créditos em mora ha mais de 24 meses.

3 - Não são considerados de cobrança duvidosa:

a) Os créditos sobre o Estado, Regioes AutOnomas e autarquias locais ou

aqueles em que estas entidades tenham prestado aval;

b) Os créditos cobertos por seguro, corn exceção da importância

correspondente a percentagem de descoberto obrigatOrio, ou por

qualquer espécie de garantia real;

c) Os créditos sobre pessoas singulares ou coletivas que detenham, direta

ou indiretarnente, nos termos do n.° 6 do artigo 69.°, mais de 10% do

capital da empresa ou sobre membros dos seus Orgaos sociais, salvo

nos casos previstos nas alIneas a) e b) do n.° 1;

d) Os créditos sobre empresas participadas, direta ou indiretamente, nos

termos do n.° 6 do artigo 69.°, em mais de 10% do capital, salvo nos

casos previstos nas alIneas a) e b) do n.° 1.
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4 - As percentagens previstas no n.° 2 aplicarn-se, igualmente, aos juros pelo

atraso no cumprimento das obrigaçoes, em função da mora dos créditos a que

correspondam.

Artigo 28°-C

Empresas do setor bancário

1 - 0 montante anual acurnulado das perdas por imparidade e outras correçöes de

valor para risco especifico de crédito e para risco -pals a que se refere o n° 2

do artigo 28.°-A não pode ultrapassar o que corresponder a aplicaçao dos

limites minimos obrigatOrios por força dos avisos e instruçOes emanados da

entidade de supervisão.

2 - As perdas por imparidade e outras correcOes de valor referidas no nümero

anterior só são aceites quando relativas a créditos resultantes da atividade

normal, não abrangendo os créditos excluidos pelas normas emanadas da

entidade de supervisão e ainda os seguintes:

a) Os créditos em que Estado, RegiOes AutOnornas, autarquias e outras

entidades pUblicas tenham prestado aval;

b) Os créditos cobertos por direitos reais sobre bens imOveis;

c) Os créditos garantidos por contratos de seguro de crédito ou cauçao,

corn exceçao da irnportância correspondente a percentagem do

descoberto obrigatOrio;

d) Créditos nas condiçoes previstas nas alineas c) e d) do n.° 3 do artigo

28.°-B.

3 - As menos-valias de aplicaçães referidas no n.° 2 do artigo 28°-A devern

corresponder ao total das diferenças entre o custo das aplicaçoes decorrentes

da recuperação de créditos resultantes da atividade normal e o respetivo valor

de mercado, quando este for inferior àquele.

4 - Os montantes anuais acumulados das perdas por imparidade e outras

correçoes de valor, referidas no n.° 2 do artigo 28°-A, não devern ultrapassar

os valores minimos que resultem da aplicacao das normas ernanadas da

entidade de supervisão.

5 - 0 regime constante do presente artigo, em tudo o que não estiver aqui

especialmente previsto, obedece a regulamentação especifica aplicável.

6 - Quando se verifique a anulaçao de provisoes para riscos gerais de crédito, bern

como de perdas por imparidade e outras correçöes de valor não previstas no

n.° 2 do artigo 28.°-A, são consideradas rendimentos do perlodo de tributacao,

em 1 ° lugar, aquelas que tenham sido aceites corno gasto fiscal no periodo de
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tributaçao da respetiva constitu ição.

Artigo 31 .°A

Mudança de métodos de depreciação e amortização e alteraçoes na vida ütil dos ativos não

correntes

1 - Os métodos de depreciação e amortizaçao devem ser uniformemente

seguidos nos sucessivos perlodos de tributação.

2 - Podem, no entanto, verificar-se mudancas dos referidos métodos e na vida

ütil dos ativos sempre que as mesmas se justifiquem por razöes de natureza

econOmica ou técnica e sejam aceites pela Autoridade Tributária e Aduaneira.

3 - 0 disposto nos nümeros anteriores não prejudica a variação das quotas de

depreciação ou amortizaçao de acordo corn o regime mais ou menos

intensivo ou corn outras condicoes de utilização dos elernentos a que

respeitam não podendo, no entanto, as quotas minimas imputáveis ao

perlodo de tributacao ser deduzidas para efeitos de determinação do lucro de

outros periodos de tributação.

4 - Para efeitos do nümero anterior, as quotas minimas de depreciação ou

amortização são calculadas corn base em taxas iguais a metade das fixadas

segundo o método da linha reta, sem prejuizo do disposto no nümero seguinte.

5 - A utilização de quotas de depreciação ou amortização inferiores as

mencionadas no nümero anterior depende de comunicação a Autoridade

Tributária e Aduaneira, efetuada ate ao termo do periodo de tributação, na

qual se identifiquern as quotas a praticar e as razöes que justificam a

respetiva utilização.

6 - 0 disposto na parte final do n.° 3 e no n.° 5 não é aplicável aos elernentos do

ativo que sejam reclassificados como ativos não correntes detidos para venda.

Artigo 31 .°-B

Perdas por imparidade em ativos não correntes

1 - Podem ser aceites como gastos fiscais as perdas por imparidade em ativos não

correntes provenientes de causas anorrnais comprovadas, designadamente

desastres, fenómenos naturais, inovaçOes técnicas excecionalmente rápidas ou

alteraçôes significativas, corn efeito adverso, no contexto legal.

2 - Para efeitos do disposto no nümero anterior, o sujeito passivo deve obter a

aceitaçao da Autoridade Tributária e Aduaneira, mediante exposição

devidarnente fundarnentada, a apresentar ate ao firn do 1.0 mês do perlodo de

tributaçao seguinte ao da ocorréncia dos factos que determinararn as

desvalorizaçães excecionais, acorn panhada de docu mentaçao corn provativa
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dos rnesrnos, designadarnente da decisão do corn petente Orgào de gestao que

confirrne aqueles factos, de justificacao do respetivo montante, bern corno da

indicação do destino a dar aos ativos, quando o abate fisico, o

desmantelarnento, o abandono ou a inutilizaçao destes nao ocorrarn no rnesmo

periodo de tributacão.

3 - Quando os factos que deterrninararn as desvalorizaçoes excecionais dos ativos

e o abate fisico, o desmantelarnento, o abandono ou a inutilizaçao ocorrarn no

mesmo perlodo de tributaçäo, o valor lIquido fiscal dos ativos, corrigido de

eventuais valores recuperáveis pode ser aceite corno gasto do perlodo, desde

que:

a) Seja cornprovado o abate fisico, desrnantelarnento, abandono ou

inutilizaçâo dos bens, através do respetivo auto, assinado por duas

testernunhas, e identificados e cornprovados os factos que originararn as

desvalorizaçoes excecionais;

b) 0 auto seja acompanhado de relação discriminativa dos elernentos ern

causa, contendo, relativamente a cada ativo, a descricao, o ano e o

custo de aquisiçâo, bern corno o valor liquido contabilIstico e o valor

lIquido fiscal;

c) Seja cornunicado ao serviço de finanças da area do local onde aqueles

bens se encontrern, corn a antecedência mInirna de 15 dias, o local, a

data e a hora do abate fisico, o desrnantelarnento, o abandono ou a

inutilizaçao e o total do valor lIquido fiscal dos rnesrnos.

4 - 0 disposto nas alineas a) a c) do nümero anterior deve igualrnente observar-se

nas situaçoes previstas no n.° 2, no perIodo de tributaçao ern que venha a

efetuar-se o abate fIsico, o desmantelarnento, o abandono ou a inutilizaçäo dos

ativos.

5 - A aceitaçao referida no n.° 2 e da corn petência do diretor de finanças da area

da sede, direção efetiva ou estabelecirnento estável do sujeito passivo ou do

diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, tratando-se de empresas

incluidas no ârnbito das suas atribuiçoes.

6 - A documentação a que se refere o n.° 3 deve integrar o processo de

docurnentação fiscal, nos terrnos do artigo 1 30.°

7 - As perdas por imparidade de ativos depreciáveis ou amortizáveis que não

sejarn aceites fiscalrnente nos terrnos dos niirneros anteriores são

consideradas como gastos, ern partes iguais, durante o perlodo de vida ütil

restante desse ativo ou, sern prejuIzo do disposto no artigo 46.°. ate ao perlodo

anterior aquele ern que se verificar o abate fisico, o desrnantelamento, o
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abandono, a inutilizaçao ou a transmissão do mesmo.

Artigo 42°-A

Remuneraçao convencional do capital social

1 - Na determinaçao do lucro tributável do IRC pode ser deduzida uma

importância correspondente a remuneraçâo convencional do capital social,

calculada mediante a aplicação da taxa de 5% ao montante das entradas

realizadas, por entregas em dinheiro, pelos sOcios, no âmbito da constituiçâo

de sociedade ou de aumento do capital social, desde que:

a) A sociedade beneficiária seja qualificada como micro, pequena ou media

empresa, nos termos previstos no anexo ao Decreto-Lei n.° 372/2007, de

6 de novembro;

b) Os sócios que participem na constituiçao da sociedade ou no aumento

do capital social sejam exclusivamente pessoas singulares, sociedades

de capital de risco ou investidores de capital de risco;

c) 0 lucro tributável não seja determinado por métodos indiretos.

2 - A dedução a que se refere o nümero anterior:

a) Aplica-se exclusivamente as entradas, no âmbito de constituiçao de

sociedades ou de aumento do capital social;

b) E efetuada no apuramento do lucro tributável relativo ao periodo de

tributação em que ocorram as mencionadas entradas e nos 3 perIodos

seguintes.

3 - 0 benefIcio fiscal previsto no presente artigo limita-se aos € 200 000 por

entidade beneficiária, durante um perlodo de trés anos, de acordo com as

regras comunitárias aplicáveis aos auxilios de minimis, definidas no

Regulamento (CE) n.° 1998/2006, da Comissão, de 15 de dezembro de 2006.

Artigo 45.°-A

Ativos intangiveis, propriedades de investimento e ativos biolôgicos não

consum iveis

1 - E aceite como gasto fiscal, em partes iguais, durante Os primeiros 20 perIodos

de tributacao após o reconhecimento inicial, o custo de aquisição dos seguintes

ativos intangiveis quando reconhecidos autonomamente, nos termos da

normalizaçao contabilistica, nas contas individuais do sujeito passivo:

a) Elementos da propriedade industrial tais como marcas, alvarás,

processos de producao, modelos ou outros direitos assimilados,

adquiridos a tItulo oneroso e que não tenham vigéncia temporal limitada;

b) 0 goodwill adquirido numa concentração de atividades empresariais.

2 - 0 custo de aquisiçao, as grandes reparacOes e beneficiaçOes e as benfeitorias
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das propriedades de investimento que sejam subsequentemente mensuradas

ao justo valor é aceite como gasto para efeitos fiscais, em partes iguais,

durante o periodo de vida Util que se deduz da quota minima de depreciaçâo

que seria fiscalmente aceite caso esse ativo permanecesse reconhecido ao

custo de aquisiçao.

3 - 0 custo de aquisiçao dos ativos biolOgicos nâo consumiveis, que sejam

subsequentemente mensurados ao justo valor, é aceite como gasto para

efeitos fiscais, em partes iguals, durante o periodo de vida itil que se deduz da

quota minima de depreciaçao que seria fiscalmente aceite caso esse ativo

permanecesse reconhecido ao custo de aquisição.

4 - 0 disposto no n.° 1 não é aplicável:

a) Aos ativos intangiveis adquiridos no âmbito de operaçöes de fusão, cisão

ou entrada de ativos, quando seja aplicado o regime especial previsto no

artigo 74°;

b) Ao goodwill respeitante a participaçöes soclais;

c) Aos ativos intanglveis adquiridos a entidades residentes em pals,

territôrio ou regiao sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável

constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo

responsável pela area das finanças.

Artigo 47.°-A

Data de aquisição das partes de capital

Para efeitos do presente COdigo, considera-se que:

a) A data de aquisiçâo das partes de capital adquiridas ou atribuldas ao

sujeito passivo por incorporaçäo de reservas ou substituiçâo,

designadamente por alteraçao do respetivo valor nominal ou

transformação da sociedade emitente, é a data de aquisiçao das partes

de capital que lhes deram origem;

b) A data de aquisição das partes de capital adquiridas ou atribuidas ao

sujeito passivo no âmbito de operaçoes de fusäo, cisão ou permuta de

partes sociais quando se aplique o regime especial previsto no artigo

74.° ou no artigo 77°, consoante os casos, e sejam valorizadas, para

efeitos fiscais, pelo valor que tinham as partes de capital entregues pelos

sOcios, é a data de aquisição destas ültimas;

c) A data de aquisiçâo das partes de capital adquiridas pela sociedade

beneficiária no âmbito de operaçOes de fusão, cisão ou entrada de ativos

quando se aplique o regime especial previsto no artigo 74•0 ou no artigo
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770 consoante os casos, e sejam valorizadas, para efeitos fiscais, pelo

valor que tinham as partes de capital na sociedade fundida, cindida ou

contribuidora, é a data de aquisiçao das partes de capital nestas ültimas

sociedades.

Artigo 5O°-A

Rendimentos de patentes e outros direitos de propriedade industrial

1 - Concorrem para a determinação do lucro tributável em apenas metade do seu

valor os rendimentos provenientes de contratos que tenharn por objeto a

cessão ou a utilização temporária dos seguintes direitos de propriedade

industrial sujeitos a registo:

a) Patentes;

b) Desenhos ou modelos industriais.

2 - 0 disposto no nümero anterior é igualmente aplicável aos rendimentos

decorrentes da violaçao dos direitos de propriedade industrial al referidos.

3 - 0 disposto no n.° 1 depende da verificaçâo cumulativa das seguintes

condicoes:

a) Os direitos de propriedade industrial tenham resultado de atividades de

investigaçâo e desenvolvirnento realizadas ou contratadas pelo sujeito

passivo;

b) 0 cessionário utilize os direitos de propriedade industrial na prossecucão

de uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrIcola;

c) Os resultados da utilizaçao dos direitos de propriedade industrial pelo

cessionãrio não se materializern na entrega de bens ou prestaçoes de

servicos que originem gastos fiscalmente dedutIveis na entidade

cedente, ou em sociedade que corn esta esteja integrada nurn grupo de

sociedades ao qual se aplique o regime especial previsto no artigo 69°,

sempre que entre uma ou outra e o cessionário existam relaçoes

especiais nos terrnos do n.° 4 do artigo 63.°;

d) 0 cessionário não seja uma entidade residente em pals, territOrio ou

região onde se encontre sujeita a urn regime fiscal c!ararnente mais

favorável constante de portaria do rnernbro do Governo responsável pela

area das finanças.

4 - 0 disposto no presente artigo não se aplica aos rendirnentos decorrentes de

prestaçoes acessOrias de serviços incluidas nos contratos referidos no n.° 1, os

quais, para o efeito, devem ser autonomizados dos rendimentos provenientes

da cessão ou da utilização ternporária de direitos de propriedade industrial.
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5 - Os rendimentos a que se aplique o disposto no n.° I são também considerados

em apenas metade do seu valor para efeitos do cálculo da fraçao prevista na

alinea b) do n.° 1 do artigo 91 .o

Artigo 51 .°-A

Periodo de detencao da participação

1 - Para efeitos da verificação do requisito constante da alInea b) do n.° 1 do artigo

anterior, é aplicável o disposto no artigo 47°-A.

2 - Se a detenção da participação mInima referida no n.° 1 do artigo anterior deixar

de se verificar antes de corn pletado o periodo de 24 meses, deve corrigir-se a

deducão que tenha sido efetuada, sern prejuizo da consideração do crédito de

imposto por dupla tributaçao internacional a que houver lugar, nos termos do

disposto no artigo 91.0.

3 - Nos casos em que o sujeito passivo transfira a sua sede ou direçao efetiva

para o territOrio português, a contagem do periodo de 24 meses mencionado

na alinea b) do n.° I do artigo anterior ou no n.° 1 do artigo 51 .°-C inicia-se no

momento em que essa transferência ocorra.

Artigo 51 .°-B

Prova dos requisitos de aplicacao do regime de eliminaçao da ciupla tributação econOmica de

lucros e reservas distribuldos

1 - A prova do cumprimento dos requisitos previstos no artigo 51 0 deve ser

efetuada através de declaraçoes ou documentos confirmados e autenticados

pelas autoridades püblicas competentes do Estado, pals ou território onde a

entidade que distribul os lucros ou reservas tenha a sua sede ou direção

efetiva.

2 - Compete a Autoridade Tributária e Aduaneira demonstrar a falta de veracidade

das declaracoes ou documentos mencionados no nümero anterior ou das

informaçöes neles constantes, quando a entidade quo distribui os Iucros ou

reservas tenha a sua sede ou direção efetiva em:

a) Estado membro da União Europeia;

b) Estado membro do espaço econOmico europeu quo esteja vinculado a

cooperação administrativa no domlnio da fiscalidade equivalente a
estabelecida no âmbito da União Europeia;

c) Estado, pals ou territOrio corn o qual Portugal disponha de uma

convenção para evitar a dupla tributaçao internacional ou de urn acordo

sobre troca do informacao em matéria fiscal.
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3 - Nos restantes casos, havendo fundados indicios da falta de veracidade das

declaraçoes ou docurnentos referidos no n.° 1, ou das informaçoes neles

constantes, cabe ao sujeito passivo demonstrar o cumprimento dos requisitos

previstos no artigo 51.0 através de qualsquer outros meios de prova.

4 - Na ausência däs declaraçoes e documentos mencionados no n.° 1, o

cumprirnento dos requisitos previstos no artigo 51.0 pode ser demonstrado

através de quaisquer outros meios de prova.

5 - As declaracoes e docurnentos referidos nos nUmeros anteriores devem integrar

o processo de documentaçao fiscal a que se refere o artigo 130°.

Artigo 51 .°-C

Mais-valias e menos-valias realizadas corn a transrnissão onerosa de partes soclais

1 - Não concorrem para a deterrninaçao do lucro tributável dos sujeitos passivos

de IRC corn sede ou direçào efetiva ern territOrio português as mais e menos

valias realizadas mediante transmissão onerosa, qualquer que seja o titulo por

que se opere e independentemente da percentagern da participacão

transmitida, de partes sociais detidas ininterruptarnente por urn perlodo não

inferior a 24 rneses, desde que, na data da respetiva transmissão, se mostrern

curnpridos os requisitos previstos nas aimneas a), c) e e) do n.° 1 do artigo 51.0,

bern como o requisito previsto na alinea d) do n.° 1 ou no n.° 2 do mesmo

artigo.

2 - 0 disposto no nUmero anterior é igualmente aplicável as rnais e menos-valias

realizadas corn a transmissão de outros instrurnentos de capital prOprio

associados as partes sociais al referidas, designadamente prestaçOes

suplernentares.

3 - 0 disposto nos nümeros anteriores e igualrnente aplicável as mais-valias e as

menos-valias resultantes da transmissão onerosa de partes sociais e de outros

instrurnentos de capital próprio no ârnbito de operaçöes de fusäo, cisão,

entrada de ativos ou permuta de partes sociais não abrangidas pelo regime

especial previsto nos artigos 73•0 e seguintes, quando realizadas pelas

sociedades fundidas, cindidas ou contribuidoras, ou pelos sOcios das

sociedades fundidas, cindidas ou adquiridas, desde que estes ültirnos sejarn

sujeitos passivos de IRC corn sede ou direçao efetiva em território portugués.

4 - 0 disposto no n.° 1 não é aplicável as rnais e menos-valias realizadas mediante

transmissâo onerosa de partes sociais quando o valor dos bens imOveis ou dos

direitos reais sobre bens imôveis situados em território português, corn exceçao

dos bens irnOveis afetos a uma atividade de natureza agrIcola, industrial ou

comercial que não consista na compra e venda de bens imóveis, represente,
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direta ou indiretamente, mais de 50% do ativo.

Artigo 51 .°D

Estabelecimento estável

1 - 0 disposto na presente subseccao é aplicável aos lucros e reservas

distribuidos, bern corno as mais-valias e as menos-valias realizadas nos termos

do artigo 51 .°-C, que sejarn mputáveis a urn estabelecimento estável situado

ern territôrio português de urna entidade residente num Estado rnembro da

União Europeia, desde que esta preencha os requisitos e condiçaes

estabelecidos no artigo 2.° da Diretiva n.° 2011/96/UE, do Conselho, de 30 de

novembro.

2 - 0 disposto na presente subsecçao é ainda aplicável aos lucros e reservas

distribuidos, bern corno as mais-valias e as rnenos-valias realizadas nos termos

do artigo 51 .°-C, que sejarn irnputáveis a urn estabelecirnento estável situado

ern território português de urna entidade residente nurn Estado rnembro do

Espaço EconOmico Europeu sujeita a obrigaçOes de cooperaçao adrninistrativa

no dorninio da fiscalidade equivalentes as estabelecidas no âmbito da União

Europeia, desde que esta entidade preencha os requisitos e condiçOes

equiparáveis aos estabelecidos no artigo 2.° da Diretiva n.° 2011/96/UE, do

Conselho, de 30 de novernbro.

3 - 0 disposto na presente subseccão é ainda aplicável aos lucros e reservas

distribuidos, bern corno as rnais e rnenos-valias realizadas nos terrnos do artigo

51.°-C, que sejarn imputáveis a urn estabelecirnento estável situado ern

territOrio português de urna entidade residente nurn Estado, que não conste da

lista de paises, territOrios ou regioes sujeitos a urn regirne fiscal clararnente

rnais favorável, aprovada por portaria do mernbro do Governo responsável pela

area das finanças, corn o qua! tenha sido celebrada convencâo para evitar a

dupla tributaçao, que preveja cooperação adrninistrativa no dorninio da

fiscalidade equivalente a estabelecida no ârnbito da União Europeia e que

nesse Estado esteja sujeita e não isenta de urn irnposto de natureza idéntica ou

sirnilar ao IRC.

Artigo 54°-A

Lucros e prejuizos de estabelecirnento estável situado fora do território portuguès

1 - 0 sujeito passivo corn sede ou direção efetiva ern território português pode

optar pela não concorréncia para a deterrninacao do seu lucro tributável dos

lucros e dos prejuIzos irnputáveis a estabelecirnento estável situado fora do

territOrio português, desde que se verifiquern curnulativarnente os seguintes

requisitos:
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a) Os lucros imputáveis a esse estabelecimento estável estejam sujeitos e

não isentos de urn imposto referido no artigo 2.° da Diretiva

n.°2011/96/UE, do Conseiho, de 30 de novernbro de 2011, ou de urn

irnposto de natureza idêntica ou similar ao IRC cuja taxa legal aplicável a

esses lucros nâo seja inferior a 60% da taxa do IRC prevista no fl.0 1 do

artigo 87.°;

b) Esse estabelecimento estável nao esteja localizado em pals, territOrio ou

regiâo sujeito a urn regime fiscal claramente rnais favorável constante de

lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável pela area

das finanças.

2 - Para efeitos do disposto no presente artigo, o conceito de estabelecimento

estável é o que resulta da aplicação de convenção para evitar a dupla

tributação celebrada por Portugal ou, na sua auséncia, da aplicaçao do

disposto no artigo 5.°

3 - No caso do exercicio da opçâo prevista no n.° 1 o lucro tributável do sujeito

passivo deve refletir as operaçöes corn os respetivos estabelecimentos

estáveis situados fora do territOrio português e ser corrigido dos gastos

correspondentes aos rendimentos irn putáveis a esses estabelecimentos

estáveis ou aos ativos a estes afetos, por forma a corresponder ao que seria

obtido caso estes fossem empresas separadas e independentes.

4 - 0 disposto no n.° 1 não é aplicável aos lucros irnputáveis ao estabelecirnento

estável, incluindo os derivados da alienacao ou da afetação a outros fins dos

ativos afetos a esse estabelecirnerito, ate ao rnontarite dos prejuizos

imputáveis ao estabelecirnento estável que concorreram para a determinaçao

do lucro tributável do sujeito passivo nos 12 periodos de tributaçao anteriores.

5 - Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade, o

disposto nos artigos 51.0 e 51 .°-C e no n.° 3 do artigo 81 .o não é aplicável aos

lucros e reservas distribuidos ao sujeito passivo por esta sociedade, nem as

rnais-valias decorrentes da transrnissão onerosa das partes de capital ou da

Iiquidação dessa sociedade, ate ao montante dos prejuizos imputáveis ao

estabelecirnento estável que concorreram para a deterrninação do lucro

tributável do sujeito passivo nos 12 periodos de tributaçao anteriores.

6 - A opcão prevista no n.° 1 deve abranger, pelo menos, todos os estabelecimeritos

estáveis situados na mesma jurisdiçao e ser rnantida por urn periodo rninimo de

três anos, a contar da data em que se inicia a sua aplicacao.

7 - Na desafetaçao de elementos patrimofliais de urn estabelecimento estável

situado fora do território português, considera-se valor de realizacao o respetivo
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valor de mercado.

8- No caso de exercIco da opção prevista no n.° 1, não é aplicável aos lucros e

prejuizos imputáveis a estabelecimento estável situado fora do territôrio

portugues o disposto no artigo 91.° ou outro método de eliminação da dupla

tributaçao internacional ao abrigo de convenção para evitar a dupla tributacão

celebrada por Portugal.

9 - No caso de aos lucros e prejuizos imputáveis a estabelecimento estável

situado fora do territOrio português deixar de ser aplicável o disposto no n.° 1:

a) Não concorrem para a determinaçao do lucro tributável do sujeito

passivo os prejuizos imputáveis ao estabelecimento estável, incluindo os

derivados da alienação ou da afetação a outros fins dos ativos afetos a

esse estabelecimento, ate ao montante dos lucros imputáveis ao

estabelecimento estável que não concorreram para a determinação do

lucro tributável do sujeito passivo nos 12 periodos de tributação

anteriores, nos termos previstos no n.° 1;

b) Em caso de transformação do estabelecimento estável em sociedade,

não é aplicável o disposto nos artigos 51.° e 51°-C e no n.° 3 do artigo

81.° aos lucros e reservas distribuldos, nem as mais-valias decorrentes

da transmissão onerosa das partes de capital e da liquidaçao dessa

sociedade, respetivamente, ate ao montante dos lucros imputáveis ao

estabelecimento estável que não concorreram para a determinaçao do

lucro tributável do sujeito passivo nos 12 periodos de tributação

anteriores, nos termos previstos no fl.0 1.

10 - A opçao e a renUncia a aplicaçao do disposto no n.° 1 deve ser comunicada a
Autoridade Tributária e Aduaneira através do envio, por transmissão

eletrônica de dados, da declaraçao prevista no artigo 118°, ate ao fim do 3.°

mês do perlodo de tributação em que se pretende iniciar ou cessar a

respetiva aplicaçao.

Artigo 75.°-A

Transmissão dos benefIcios fiscais e da dedutibilidade de gastos de financiamento

1 - Os beneficios fiscais das sociedades fundidas são transmitidos para a

sociedade beneficiária, desde que nesta se verifiquem os respetivos

pressupostos e seja aplicado o regime especial estabelecido no artigo 740

2 - Os gastos de financiamento lIquidos das sociedades fundidas por estas não

deduzidos, bern como a parte não utilizada do limite a que se refere o n.° 3 do

artigo 67.°, podem ser considerados na determinaçao do lucro tributável da

sociedade beneficiária numa operação de fusão a que seja aplicado o regime
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especial estabelecido no artigo 740, ate ao termo do prazo de que dispunham

as sociedades fundidas, de acordo corn o disposto nos n.°s 2 e 3 do referido

artigo 67°.

3 - 0 disposto nos nUmeros anteriores é igualrnente aplicável, nos termos de

portaria do rnembro do Governo responsável pela area das finanças que defina

os critérios e os procedimentos de controlo a adotar, nos casos de operaçöes de

cisão ou de entrada de ativos a que seja aplicado o regime especial estabelecido

no artigo 74•0, desde que seja obtida autorizaçao do membro do Governo

responsável pela area das finanças, rnediante requerirnento a apresentar na
Autoridade Tributária e Aduaneira no prazo de 30 dias a contar do pedido de
registo daquelas operaçöes na Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 86.°-A

Ambito de aplicaçao

1 - Podem optar pelo regime simplificado de deterrninaçao da matéria coletável, os

sujeitos passivos residentes, não isentos nem sujeitos a urn regime especial de
tributaçao, que exerçam a titulo principal uma atividade de natureza comercial,
industrial ou agrIcola e que verifiquem, cumulativamente, as seguintes
condiçOes:

a) Tenham obtido, no perlodo de tributação imediatamente anterior, urn

montante anual ilIquido de rendirnentos nào superior a € 200 000,00;

b) 0 total do seu balanco relativo ao perlodo de tributaçao irnediatamente

anterior nâo exceda € 500 000,00;

c) Não estejam legalmente obrigados a revisão legal de contas;

d) 0 respetivo capital social nâo seja detido em mais de 20 %, direta ou

indiretamente, nos termos do n.° 6 do artigo 69°, por entidades que não

preencham alguma das condicoes previstas nas alineas anteriores,

exceto quando sejam sociedades de capital de risco ou investidores de

capital de risco;

a) Adotem o regime de norrnalizaçäo contabilistica para microentidades

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 36-A1201 1, de 9 de marco;

9 Não tenham renunciado a aplicação do regime nos trés anos anteriores,

corn referência a data em que se inicia a aplicaçao do regime.

2 - No periodo do inIcio de atividade, o enquadrarnento no regime simplificado de
determinacao da matéria coletável faz-se, verificados os demais requisitos, em

conformidade corn o valor anualizado dos rendirnentos estimado, constante da

declaração de inIcio de atividade.
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3 - A opçâo pela aplicaçao do regime simplificado de determinacao da matéria

coletável deve ser formalizada pelos sujeitos passivos:

a) Na declaração de inIcio de atividade;

b) Na declaraçao de alteraçöes a que se refere o artigo 118°, a apresentar

ate ao fim do 2.° més do periodo de tributaçao no qual pretendam iniciar

a apticaçâo do regime simp!ificado de determinaçao da matéria coletável.

4 - 0 regime simplificado de determinação da matéria coletável cessa quando

deixem de se verificar os respetivos requisitos ou o sujeito passivo renuncie a
sua aplicaçao.

5 - 0 regime simplificado de determinaçâo da matéria coletável cessa ainda

quando o sujeito passivo não cumpra as obrigacöes de emissão e

comunicação das faturas previstas, respetivamente, no COdigo do IVA e no n°

1 do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 198/201 2, de 24 de agosto, sem prejuIzo das

demais sançöes aplicáveis.

6 - Os efeitos da cessaçao ou da renüncia do regime simplificado de determinaçao

da matéria coletável reportam-se ao 1 .° dia do perlodo de tributaçao em que:

a) Deixe de se verificar algum dos requisitos referidos nas aIneas a) a e) do

n.° 1 ou se verifique a causa de cessaçâo prevista no nümero anterior;

b) Seja comunicada a renüncia a aplicação do regime simplificado de

determinaçao da matéria coletáveL nos termos e prazos previstos na

alinea b) do n.° 3.

Artigo 86°-B

Determinacao da matéria coletável

1 - A matéria coletáv& relevante para efeitos da aplicaçao do presente regime

simplificado obtém-se através da aplicaçao dos seguintes coeficientes:

a) 0,04 das vendas de mercadorias e produtos, bem como das prestaçöes

de servicos efetuadas no âmbito de atividades hoteleiras e similares,

restauraçao e bebidas;

b) 0,75 dos rend imentos das atividades profissionais constantes da tabela a

que se refere o artigo 151.° do COdigo do IRS;

c 0,10 dos restantes rendimentos de prestacOes de serviços e subsidios

destinados a exploracao;

d) 0,30 dos subsidios não destinados a exploracão;

e) 0,95 dos rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a
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cessão ou utlizaçâo temporária da propriedade intelectual ou industrial

ou a prestação de informaçoes respeitantes a uma experiência adquirida

no setor industrial, comercial ou cientifico, dos outros rendimentos de

capitais, do resultado positivo de rendimentos prediais, do saldo positivo

das mais e menos-valias e dos restantes incrementos patrimoniais;

1,00 do valor de aquisição dos incrementos patrimoniais obtidos a titulo

gratuito determinado nos termos do n,° 2 do artigo 21 0

2 - 0 valor determinado nos termos do nUmero anterior não pode ser inferior a

60% do valor anual da retribuiçao mensal minima garantida.

3 - Nos setores de revenda de combustiveis, de tabacos, de veiculos sujeitos ao

imposto sobre Os veiculos e de álcool e bebidas alcoôlicas não se considerarn,

para efeitos da determinacão da matéria coletável nos termos do n.° 1, Os

montantes correspondentes aos impostos especiais sobre o consumo e ao

imposto sobre os veIculos.

4 - 0 disposto no artigo 64.° é aplicável, corn as necessárias adaptaçoes, na

determinação da matéria coletável nos termos do n.° 1.

5 - Os coeficientes previstos nas alineas a) e c) do n.° 1 e o limite previsto no n.° 2

são reduzidos em 50% e 25% no perIodo de tributaçao do inicio da atividade e

no periodo de tributaçao seguinte, respetivarnente.

6 - As mais-valias e as rnenos-valias correspondem a diferenca entre o valor de

realizaçao, lIquido dos encargos que he sejam inerentes, e o valor de

aquisicão deduzido das perdas por imparidade e outras correçoes de valor, das

depreciaçOes ou amortizaçOes que tenham sido fiscalmente aceites e, no que

respeita a ativos depreciáveis ou amortizáveis, das quotas minimas de

depreciacao ou amortização relativamente ao periodo em que seja aplicado

este regime simplificado de determinação da matéria coletável.

7 - 0 valor de aquisição corrigido nos termos do nümero anterior é atualizado

mediante a aplicaçao dos coeficientes de desvalorizaçao da moeda publicados

por portaria do membro do Governo responsável pela area das finanças, nos

termos e condiçöes estabelecidos no artigo 470•

8 - Os subsIdios relacionados corn ativos não correntes são, quando respeitem a

ativos depreciáveis ou amortizáveis, considerados, apOs a aplicaçao do

coeficiente previsto na alinea d) do n.° 1, pelo montante que proporcionalmente

corresponder a quota minima de depreciação ou amortização ou, nos restantes

casos, nos termos estabelecidos no artigo 22°.

9 - Em caso de correção aos valores de base contabilistica utilizados para o

apuramento da matéria coletável nos termos do n.° 1 por recurso a métodos
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ndiretos, de acordo corn o artigo 90.° da Lei Geral Tributária, é aplicável, corn

as necessárias adaptacoes, a disposto nos artigos 57.° a 62°.

10 - Quando a sujeito passivo tenha beneficiado da aplicaçao do regirne previsto

no artigo 48.°, nao sendo concretizado a reinvestimento ate ao fim do 2.°

periodo de tributação seguinte ao da realização, acresce a matéria coletável

desse periodo de tributação a diferença ou a parte proporcional da diferenca

prevista nos n.°s 1 e 4 daquele artigo não inclulda no lucro tributável

majorada em 15%.

Artigo 91 .°-A

Crédito de imposto por dupla tributaçao económica internacional

1 - A deduçao a que se refere a alinea b) do n.° 2 do artigo 90.° é aplicável, por

opcao do sujeito passivo, quando na matéria coletável deste tenham sido

incluldos lucros e reservas, distribuidos por entidade residente fora do território

português, que preencham os requisitos previstos no presente artigo e aos

qua is não seja aplicável o disposto no artigo 51 .°

2 - A deducão prevista no nümero anterior corresponde a menor das seguintes

rn portâncias:

a) Fraçao do imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro pela

entidade residente fora do territOrio portugués e par entidades par esta

detidas direta e indiretamente, correspondente aos lucros e reservas

distribuidos ao sujeito passivo, nos termos previstos nos n.°s 3 e 4;

b) Fraçao do IRC, calculado antes da deducao prevista no presente artigo,

correspondente aos lucros e reservas distribuIdos, acrescidos das

correçôes previstas nos n.°s 1 e 3 do artigo 68°, liquidos dos gastos

direta ou indiretamente suportados para a sua obtenção, e deduzida do

crédito previsto no artigo 91 .°.

3 - A deduçao prevista no n.° 1 e apenas aplicável ao imposto sabre a rendirnento

pago no estrangeiro por entidades nas quais o sujeito passivo de IRC cam

sede ou direção efetiva em territOrio português:

a) Detenha diretamente ou indiretamente, nas termos do n.° 6 do artigo

69.°, uma participacao não inferior a 5% do capital social ou dos direitos

de voto; e

b) Desde que essa participacao tenha permanecida na sua titularidade, de

modo ininterrupto, durante os 24 rneses anteriores a distribuiçao, ou seja

mantida durante a tempo necessária para completar aquele perlodo.

4 - A deduçãa prevista no presente artigo não é aplicável ao imposto sabre a
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rendimento pago no estrangeiro por entidades corn residência ou domicilio em

pals, territOrio ou regiao sujeito a urn regime fiscal claramente mais favorável

constante de lista aprovada por portaria do membro do Governo responsável

pela area das finanças, ou por entidades detidas indiretamente pelo sujeito

passivo de IRC corn sede ou direçao efetiva em territário português através

daquelas.

5 - A prova do cumprirnento dos requisitos previstos nos nimeros anteriores e do

montante de imposto efetivamente pago sobre os lucros e reservas incluidos

na matéria coletável deve ser efetuada pelo sujeito passivo através de

declaracoes ou documentos confirmados e autenticados pelas autoridades

püblicas competentes do Estado, pals ou territOrio onde a entidade que distribui

os lucros ou reservas, e as entidades detidas por esta nos termos do nümero

anterior, tenham a sua sede ou direçao efetiva.

6 - As declaraçães e documentos referidos no nümero anterior devem integrar o

processo de documentaçâo fiscal a que se refere o artigo 130°

7 - A opçâo mencionada no n.° 1 e exercida na declaraçao periódica de

rendimentos.>>

Artigo 4.°

Alteraçao ao Decreto Regulamentar n.° 25/2009, de 14 de setembro

1 - 0 artigo 2.° do Decreto Regularnentar n.° 25/2009, de 14 de setembro, alterado pela Lei

n.° 64-B/201 1, de 30 de dezembro, passa a ter a seguinte redaçao:

<<Artigo 2.°

{. ..]

1 -[...].

2 - 0 custo de aquisiçao de urn elemento do ativo é o respetivo preço de compra,

acrescido:

a) Dos gastos acessórios suportados ate a sua entrada em funcionamento

ou utilizaçâo;

b) Das benfeitorias necessárias ou üteis realizadas, de acordo corn a

normalizaçào contabilistica aplicável.

3-[...].

4-[..].

5-[..].

6-[..].
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2 - A percentagem da taxa especIfica respeitante a <<Bosques e florestas>> referida no <Grupo

1 — Agricultura, silvicultura e pecuária>> da ‘xDivisão - Agricultura, silvicultura, pecuária e

pesca>> da <<Tabela I - Taxas especificas>> do Decreto Regulamentar n.° 25/2009, de 14 de

setembro, alterado pela Lei n.° 64-B/2011, de 30 de dezembro, passa a ter a seguinte

redação:

<<(a) De acordo corn o regime de exploração ou, por opção do sujeito passivo, a taxa

especIfica de 4%i>.

Artigo 5.°

Aiteracöes sistemáticas

1 - A subsecçao ii da secção Ii do capitulo Iii do Código do 1RC, composta pelos artigos 26.° a

28.°-C, passa a ter por epigrafe ‘xMensuraçao e perdas por imparidades em ativos correntes>>.

2 - A subsecçâo iii da seccão Ii do capItulo iii do COdigo do IRC, composta pelos artigos 29.° a

34°, passa a ter por epIgrafe <<Depreciaçaes, amortizaçoes e perdas por mparidades em

ativos não correntes>>.

3 - A subsecçao IV da secção II do capItulo iii do COdigo do IRC, composta pelos artigos 35.° a

38.°, passa a ter por epigrafe <<ProvisOes>>.

4 - A subseccao IX da secçao II do capItulo III do COdigo do IRC, corn posta pelos arUgos 51.0 a

51.°-D, passa a ter por epigrafe <<Deduçao de lucros e reservas distribuidos e de mais e

menos-valias reahzadas corn a transmissão onerosa de partes sociais>>.

5 - São aditadas a seccão ii do capitulo III a subsecção V-A do COdigo do 1RC, composta

pelos artigos 390 e 40.°, corn a epigrafe xProvisães>>, e a subsecçao VIli-A, composta pelo

artigo 50°-A, corn a epigrafe xRendimentos de patentes e outros direitos de propriedade

industrial >>.

6 - São aditadas ao capitulo III do COdigo do IRC a seccão Ill-A, composta pelo artigo 54°-A,

corn a epIgrafe EstabeIecirnentos estáveis de entidades residentes>>, e a secção Vii,

composta pelos artigos 86°-A e 86.°-B, corn a epIgrafe ((Regime simplificado de

determ inaçao da matéria coletável >>.

Artigo 6.°

Regime de normalizacao contabilistica aplicável as entidades do regime simplificado

Não obstante o disposto na alinea c) do n.° 1 do artigo 2.° do Decreto-Lei fl.° 36-A1201 1, de 9

de marco, as empresas que apliquem o regime simplificado de tributação previsto no artigo

86°-A do COdigo do IRC podem adotar o regime de normalizaçao contabilistica para

microentidades previsto naquele diploma, independentemente do niimero de trabalhadores.

Artigo 7.°

Disposiçoes finais e transitórias
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1 - 0 disposto no n.° 1 do artigo 45.°-A do COdigo do IRC, na redaçao dada pela presente lei,
aplica-se apenas aos ativos adquiridos em ou apOs 1 dejaneiro de 2014.

2 - 0 disposto no artigo 50°-A do COdigo do IRC, na redação dada pela presente lei, aplica
se apenas as patentes e aos desenhos ou modelos industriais registados em ou apOs 1 de
janeiro de 2014.

3 - 0 disposto no artigo 51 .°-C do COdigo do IRC, na redaçâo dada pela presente lei, é aplicável
a parte da diferença positiva entre as mais-valias e as menos-valias, realizadas antes de 1
de janeiro de 2001, ainda não incluida no lucro tributável nos termos do disposto nas alineas
a) e b) do n.° 7 do artigo 7.° da Lei n.° 30-G/2000, de 29 de dezembro, ou do n.° 8 do artigo
32.° da Lei n.° 109-B/2001, de 27 de dezembro, quando o reinvestimento tenha sido
concretizado, no respetivo prazo legal, na aquisição de partes sociais.

4 - Os grupos de sociedades a que foi concedida autorizaçào para aplicaçao do regime de
tributaçäo pelo lucro consolidado, cujo periodo de validade ainda estivesse em curso a
data da entrada em vigor da Lei n,° 30-G/2000, de 29 de dezembro, que tenham optado
por passar a aplicar o regime especial de tributacao dos grupos a partir do periodo de
tributaçao que se iniciou no ano de 2001 e que, em virtude das alteraçoes introduzidas ao
artigo 69.° do COdigo do IRC, a sociedade dominante passe a ser dominada por outra
sociedade que reüna os requisitos para ser considerada sociedade dominante e que esta
opte pela inclusâo das sociedades no grupo do qual seja, ou passe a ser em virtude
daquelas alteraçOes, sociedade dominante, aos resultados internos ainda pendentes de
incorporaçao no lucro tributável pode continuar a ser concedido o tratamento que vinha
sendo adotado ate ao fim do perlodo de tributacao que se iniciou em 2000.

5 - A redaçao dada pela presente lei aos n.°s 1 e 4 do artigo 52.° do COdigo do IRC aplica -Se
aos prejuizos fiscais apurados em perIodos de tributação que se iniciem em ou apOs 1 de
janeiro de 2014.

6 - 0 disposto no n.° 2 do artigo 52.° do COdigo do IRC é aplicável a deduçao, aos lucros
tributáveis dos periodos de tributaçao que se iniciem em ou após 1 de janeiro de 2014,
dos prejuizos fiscais apurados em perlodos de tributação anteriores a 1 de janeiro de
2014, ou em curso nesta data.

7 - Nos perIodos de tributaçâo iniciados entre 2014 e 2017, o limite referido na alinea b) do
n.° 1 do artigo 67.° do COdigo do IRC, sem prejuizo do limite máximo dedutIvel previsto no
n.° 3 do mesmo artigo, é de 60% em 2014, 50% em 2015, 40% em 2016 e 30% em 2017.

8 - A redaçao dada pela presente lel aos n.°s 3 a 6 do artigo 76.° do COdigo do IRC aplica-se
as operaçães que se realizem em ou apôs 1 de janeiro de 2014.

9- A redação conferida pela presente lei aos artigos 87.°-A e 105°-A do Código do IRC
aplica-se apenas aos ucros tributáveis referentes aos periodos de tributaçao que se
iniciem em ou apOs 1 de janeiro de 2014.
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10 - A redaçao dada pela presente lei ao n.° 3 do artigo 88.° do Código do IRC aplica-se aos

encargos efetuados ou suportados por sujeitos passivos relacionados corn todas as viaturas

ligeiras de passageiros, motos ou motociclos, excluindo os veiculos movidos exciusivamente

a energia elétrica, independenternente da respetiva data de aquisicão ou locaçâo.

11 - A redaçao dada pela presente lei ao artigo 93.° do COdigo do IRC aplica-se aos

pagamentos especiais por conta relativos aos periodos de tributacão que se iniciem em ou

após 1 dejaneirode20l4.

12 - Para efeitos do cálculo da percentagern a que se refere o n.° 4 do artigo 51 .°-C do COdigo

do IRC apenas se consideram os irnôveis adquiridos em ou apOs 1 dejaneiro de 2014.

13- Ate ao final de 2014, o Governo deve aprovar os diplomas necessários a reducâo das

obrigaçOes declarativas das empresas que adiram ao regime simplificado, nomeadamente

através da simplificaçao da lnformação Empresarial Simplificada (IES) tendo em vista a

sua adaptaçâo a aplicaçao desse regime a estas empresas.

14-0 novo prazo previsto nos artigos 14°, 51.°, 51°-A, 51°-C e 91.°-Ado COdigo do IRC, na

redaçao resultante da presente lei, aplica-se as participacães detidas a data de entrada

em vigor da presente lei, bern como as participacoes que venham a ser adquiridas em

momento posterior, computando-se na contagem daquele prazo o periodo decorrido ate

aquela data.

Artigo 8.°

Evolucão das taxas

1 - Tendo em conta os resultados alcancados pela reforma da tributação do rendimento das

pessoas coletivas operada pela presente lei e em funçâo da avaliaçao da evolução da

situaçao econOmica e financeira do pals, a taxa prevista no n.° 1 do artigo 87.° do COdigo

do IRC deve ser reduzida nos prôximos anos, ponderando, simultaneamente, a

reformulação dos regimes do IVA e do IRS, especialmente no que diz respeito a reduçao

das taxas destes impostos.

2 - A reducao da taxa de IRC prevista no nümero anterior para 21% em 2015, bern como a sua

fixação num intervalo entre 17% e 19% em 2016, será objeto de análise e ponderaçao por

uma comissâo de monitorizaçao da reforma a constituir para o efeito.

Artigo 9.°

Rem uneracao nocional do capital social

1 - Na determinaçao do lucro tributável das sociedades comerciais ou civis sob forma

comercial, cooperativas, empresas püblicas, e demais pessoas coletivas de direito püblico

ou privado corn sede ou direção efetiva em territOrio portugues, e deduzida urna

importância correspondente a 5% do montante das entradas realizadas em dinheiro pelos

sOcios, no momento da constituiçao ou do aurnento do capital social, desde que:
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a) A entidade beneficiária seja qualificada como pequena ou media empresa de

acordo corn os critérios previstos no anexo ao Decreto-Lei n.° 372/2007, de 6 de

novembro;

b) 0 seu lucro tributável não seja deterrninado por métodos indiretos.

2 - A dedução prevista no nümero anterior:

a) E apenas aplicável a parte do capital social correspondente as entradas

realizadas por socios que sejam pessoas singulares, sociedades de capital de

risco ou investidores de capital de risco;

b) Aplica-se exclusivarnente as entradas realizadas no mornento da constituiçäo ou

aumento do capital social da sociedade beneficiária;

c) E efetuada no apurarnento do lucro tributável do periodo de tributaçao em que

sejam realizadas as entradas e nos três perlodos de tributacao seguintes.

3 - 0 montante da deducao prevista no n.° 1 não pode ultrapassar Os limites resultantes das

regras comunitárias aplicáveis aos auxIlios de minimis definidos pelo Regulamento (CE) n.°

1998/2006, da Comissão, de 15 de dezembro de 2006.

Artigo 100

Alteracao ao Cédigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

0 artigo 31° do COdigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (COdigo do IRS)

aprovado pelo Decreto-Lel n.° 442-A/88, de 30 de novembro, passa a ter a seguinte redacao:

Artigo 32.°

[. .1

Na determinação dos rendimentos empresariais e profissionais náo abrangidos

pelo regime simplificado, aplicam-se as regras estabelecidas no COdigo do IRC,

corn exceçao do previsto nos artigos 51 0 51 .°-A, 51 .°-B, 51 .°-C e 54°-A, corn as

adaptacoes resultantes do presente cOdigoi.>

Artigo 11.0

Alargamento do Regime Simpiificado

ApOs uma primeira avaliaçao da aplicacao do regime simplificado de determinacao da matéria

coletável em IRC, será ponderado o alargamento gradual deste regime as empresas que

podem beneficiar do regime de IVA de caixa, tendo nomeadamente em conta as respetivas

implicaçOes no regime simplificado de IRS.

Artigo 12.°

Regime da interioridade

Tendo em conta os resultados alcançados pela reforma da tributaçao do rendirnento das
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pessoas coletivas operada pela presente el e em função de uma avaliaçao e da evoluçao da

situacão económica e financeira do pals, o Governo deverá estudar a viabilidade de introduzir

urn regime de beneficlo fiscal, que reforce a coesão territorial e a criação de emprego,

atribulvel a empresas que exerçam, diretamente e a titulo principal, a sua atividade econOmica

em areas territorials delimitadas de acordo corn critérios que atendam, especialmente:

a) A baixa densidade populacional;

b) Ao Indice de compensacão ou carência fiscal; e

c) A desigualdade de oportunidades sociais, econOmicas e culturais.

Artigo 13°

Norma revogatória

São revogados on.0 3 do artigo 8.°, os n.°s 10 e 11 do artigo 14°, on.° 5 do artigo 23°, a alinea

e) do n.° 1 do artigo 26.°, n.°s 4 a 7 do artigo 30.°, os artigos 35°, 36.°, 37,0 e 38.°, o n.° 2 do

artigo 41.0, o artigo 45,0, s n.°s 4 e 7 do artigo 48.°, os n.°s 11 e 12 do artigo 51 .o, o artigo 65°, a

alinea f) do n.° 4, as alineas d) e e) do n.° 8 e a alinea b) do n.° 9do artigo 69°, o n.° 8 do artigo

74,0, o n.° 2 do artigo 750, o artigo 85.°, o n.° 4 do artigo 88.°, o ri.0 7 do artigo 120.° e o n.° 3 do

artigo 140.° do COdigo do IRC, aprovado pelo Decreto-Lei fl.° 442-B188, de 30 de riovembro.

Artigo 14.°

Republicaçao

1 - E republicado, em anexo a presente lei, da qual faz parte ifitegrafite, o COdigo do IRC,

aprovado pelo Decreto-Lei n.° 442-B188, de 30 de novembro, corn a redação atual.

2 - Para efeitos de republicaçao onde se lê: <<Ministro das Finanças>> e <<Direçao-Geral dos

Impostos>> deve ler-se, respetivamente <<membro do Governo responsável pela area das

finanças>> e <<Autoridade Tributária e Aduaneira>>.

Artigo 15.°

Produção de efeitos

Sem prejuIzo do disposto no artigo 8.°, a presente el aplica-se aos periodos de tributação que

se iniciem, ou aos factos tributários que ocorrarn, em ou após 1 de janeiro de 2014.

Palácio de São Bento, 19 de dezembro de 2013

,..O-Presideflte ,da Co
/

(Eduardo Cabrita)


